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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NOFALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PC/BA!CONCURSO DA PC/BA!

FALA, FUTURO APROVADO NO
CONCURSO DA PC/BA!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

ATOS ADMINISTRATIVOS- 37,8% [DIREITO
ADMINISTRATIVO]



BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 30 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 30 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

https://memorizaai.com.br/pcba/?utm_source=Amostra


Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!

QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/pcba/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0


clique aqui para conhecer o material completo

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
CONHECIMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS

Língua Portuguesa
Raciocínio Lógico
Atualidades
Informática
Promoção da Igualdade Racial e de Gênero
Medicina Legal
Legislação Geral

CARGO: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL
Direito Administrativo
Direito Civil e Empresarial
Direito Constitucional
Direito Penal
Direito Processual Penal
Direito Processual Civil
Direito Tributário
Direito Ambiental
Legislação Penal e Processual Penal Extravagante
Criminologia

CARGO: INVESTIGADOR DE POLÍCIA CIVIL
Noções de Contabilidade
Noções de Direito Administrativo
Noções de Direito Constitucional
Noções de Direito Penal
Noções de Direito Processual Penal
Legislação Penal e Processual Extravagante
Estatística

CARGO: ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL
Noções de Direito Administrativo
Noções de Direito Constitucional
Noções de Direito Penal
Noções de Direito Processual Penal
Legislação Penal e Processual Extravagante
Estatística
Noções de Arquivologia

VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUEVEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE
VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃOVOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO

NESSA RETA FINAL!NESSA RETA FINAL!
VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE

VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO
NESSA RETA FINAL!

https://memorizaai.com.br/pcba/?utm_source=Amostra


CONHECIMENTOS COMUNSCONHECIMENTOS COMUNS
TODOS OS CARGOSTODOS OS CARGOS

CONHECIMENTOS COMUNS
TODOS OS CARGOS

clique aqui para conhecer o material completo
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Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é
feito tal como os substantivos simples, muitas vezes
acrescentando o “s” no final. 

Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).

A outra situação que deve ser observada é como o substantivo
que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo,
por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas,
entre outros). 

DICA 

memoriza.aí

PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas
situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.

Nesses casos, algumas regras devem ser observadas.

SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam
para o plural. Exemplos:

caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiros)
salário-família (salários-família ou salários-famílias)
banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO
Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:

estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
peroba-do-campo (perobas-do-campo)

VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO
Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:

abaixo-assinado (abaixo-assinados)
beija-flor (beija-flores)
sempre-viva (sempre-vivas)

PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS
Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:

pingue-pongue (pingue-pongues)
teco-teco (teco-tecos)
tique-taque (tique-taques)

PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL
Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis
substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:

cota-parte (cotas-partes)
mão-boba (mãos-bobas)
segunda-feira (segundas-feiras)

REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN

clique aqui para conhecer o material completo
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A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do
plural, quando não se identifica quem pratica a ação.

Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica
no plural.

CONCORDÂNCIA VERBAL V
DICA 

memoriza.aí

CONCORDÂNCIA COMCONCORDÂNCIA COM
SUJEITO INDETERMINADOSUJEITO INDETERMINADO
CONCORDÂNCIA COM

SUJEITO INDETERMINADO

Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo
fica na 3ª pessoa do singular.

Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no
singular.

Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?

"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes
sociais e a visão de futuro."

Disponível em: https://capricho.abril.com.br/identidade/alguem-ja-te-perguntou-como-e-ser-jovem-em-um-mundo-em-colapso/. Acesso em: 20 nov. 2024.

A) Sujeito inexistente (verbo impessoal).
B) Sujeito indeterminado.
C) Sujeito simples de núcleo singular.
D) Sujeito oculto. G

ab
ar

ito
: B

No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”.
A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa
quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito,
e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.

Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal. 
Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e
não pode ser sujeito da oração. 
E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.

Essa é uma regra importante da concordância verbal em
português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é
definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS I

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

A conjunção é uma operação lógica na qual a proposição
composta é verdadeira somente se ambas as proposições
simples que a compõem também forem verdadeiras. Se pelo
menos uma das proposições simples for falsa, a conjunção será
falsa.

Portanto, na conjunção, o valor lógico predominante é o falso, pois é necessário que
todas as condições sejam atendidas para que a proposição composta seja verdadeira.

No caso da sentença "Estudar é necessário e ser nomeado é uma glória", essa
proposição composta só será verdadeira se ambas as proposições simples que a
compõem forem verdadeiras:

"Estudar é necessário" (Verdadeira)
"Ser nomeado é uma glória" (Verdadeira)

Se ambas essas afirmações forem verdadeiras, então a sentença composta "Estudar é
necessário e ser nomeado é uma glória" será verdadeira. Caso contrário, se pelo
menos uma das afirmações for falsa, a sentença composta será falsa.

Esse é um exemplo de como a conjunção funciona na lógica para combinar
proposições e avaliar sua verdade, ambas as condições devem ser satisfeitas para
que a sentença seja verdadeira. Caso contrário, ela será falsa.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

SERÁ VERDADEIRA QUANDO TODAS AS PROPOSIÇÕES FOREM
VERDADEIRAS

p q p e q

V V V

V F F

F V F

F F F

memoriza.aí
DICA 

  CONECTIVO “E”CONECTIVO “E”
(CONJUNÇÃO)(CONJUNÇÃO)

 CONECTIVO “E”
(CONJUNÇÃO)

TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS VI

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

Proposição Original: "O céu está azul."
Negação: "O céu não está azul."
Se a proposição original for verdadeira (o céu está azul), a negação é falsa (o
céu não está azul). E vice-versa.

Proposição Original: "Ele é um estudante universitário."
Negação: "Ele não é um estudante universitário."
Se a proposição original for verdadeira (ele é um estudante universitário), a
negação é falsa (ele não é um estudante universitário). E vice-versa.

Proposição Original: "O carro custa mais de $20.000."
Negação: "O carro não custa mais de $20.000."
Se a proposição original for verdadeira (o carro custa mais de $20.000), a
negação é falsa (o carro não custa mais de $20.000). E vice-versa.

O conectivo "NÃO," representado pelo símbolo "!" ou "~",
é uma operação lógica que nega o valor de verdade de
uma proposição. Isso significa que se a proposição
original for verdadeira, a negação dela será falsa, e se a
proposição original for falsa, a negação dela será
verdadeira.

A negação é uma operação lógica fundamental e é frequentemente usada em
conjunto com outros conectivos para criar expressões lógicas mais complexas. 
EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

TERÁ VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIÇÃO FOR
VERDADEIRA E VICE-VERSA.

p q

V F

F V

memoriza.aí

  CONECTIVO “NÃO”CONECTIVO “NÃO”
NEGAÇÃONEGAÇÃO

 CONECTIVO “NÃO”
NEGAÇÃO

DICA 

TABELA VERDADE DA NEGAÇÃOTABELA VERDADE DA NEGAÇÃOTABELA VERDADE DA NEGAÇÃO

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DIAGRAMAS LÓGICOS III

Para representar essa situação usando um diagrama de Venn-Euler, primeiro, vamos
identificar os conjuntos envolvidos:

M: Conjunto das pessoas que gostam de Matemática.
P: Conjunto das pessoas que gostam de Português.

memoriza.aí

  DIAGRAMADIAGRAMA    DEDE
VENN-EULERVENN-EULER    IIII
 DIAGRAMA  DE
VENN-EULER  II

EXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICA

Suponha que foi feita uma pesquisa com 100 pessoas. Dessas pessoas:
• 22 gostam apenas de Português; 
• 30 gosta﻿m apenas de Matemática; 
• 28 gostam tanto de Matemática como Português; 
• 20 pessoas não gostam de nenhuma das duas matérias.

na prática

Agora, podemos usar as informações fornecidas para preencher o diagrama
de Venn-Euler:

2830 22 20

U = 100 "50 pessoas gostam de
Português": Isso significa que

temos 50 pessoas no conjunto P
(Português);

"58 pessoas gostam de
Matemática": Isso significa que

temos 58 pessoas no conjunto M
(Matemática).

MMM PPP

clique aqui para conhecer o material completo
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 Passo 1 — Calcular o consumo total do estoque original
Temos:

250 crianças
4 refeições por dia
18 dias

O consumo total (em “refeições”) será: 250 x 4 x 18

Vamos calcular:
1.250 × 4 = 1.000
2.1.000 × 18 = 18.000

O estoque disponível é equivalente a 18.000 refeições.

Julgue o item que se segue, relativo a proporcionalidade, porcentagem e juros. 

Considere que uma creche com 250 crianças tenha um estoque de alimentos
suficiente para fornecer 4 refeições por dia para cada criança durante 18 dias. Nesse
caso, se o número de crianças aumentar para 300 e a quantidade de refeições for
reduzida para 3 por dia, então o mesmo estoque de alimentos durará 20 dias. 

COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?

MATEMÁTICA BÁSICA IV

memoriza.aí

REGRA DE TRÊSREGRA DE TRÊS
COMPOSTA INVERSACOMPOSTA INVERSA  

REGRA DE TRÊS
COMPOSTA INVERSA 

DICA

Na regra de três composta
inversa, algumas grandezas

são diretamente
proporcionais, enquanto
outras são inversamente

proporcionais. Isso significa
que, à medida que uma

aumenta, a outra diminui, e
vice-versa.

                      Passo 2 — Verificar quantos dias duraria para 300 crianças consumindo 3
refeições/dia

Nova situação:
300 crianças
3 refeições por dia
duração = x dias

O consumo diário será: 300×3=900 refeições por dia
Agora usamos o estoque total:

O estoque duraria 20 dias.

G
ab

ar
ito

: C
er

to

clique aqui para conhecer o material completo
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Onde:
J é o montante dos juros.
C é o valor principal (ou o valor inicial emprestado ou investido).
i é a taxa de juros por período, geralmente expressa como uma fração ou
decimal.
t é o tempo em que o dinheiro é emprestado ou investido, geralmente em anos.

A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:

Os juros simples são chamados "simples" porque a porcentagem de juros é
aplicada apenas ao valor principal, e essa porcentagem permanece
constante ao longo do tempo.

Suponha que você empreste R$ 1.000 a uma taxa de juros simples de 5% ao ano
durante 3 anos. O cálculo dos juros simples pode ser feito da seguinte forma:

J=C×i×t

EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:

MATEMÁTICA FINANCEIRA  

memoriza.aí

JUROS SIMPLESJUROS SIMPLESJUROS SIMPLES

DICA 

No cálculo de juros simples, a porcentagem do
juro é calculada sempre sobre o valor
principal emprestado (ou investido) durante
um determinado período de tempo.

Onde:
C é o valor principal (R$ 1.000).
i é a taxa de juros por período (5% ou 0,05).
t é o tempo em anos (3 anos).

Substituindo os valores na fórmula:
J=1.000⋅0,05⋅3

J=150
Portanto, os juros simples neste caso seriam de

R$ 150.

Para encontrar o montante total ao
final dos 3 anos, somamos os juros
ao principal:

M=C+J
M=1.000+150

M=1.150
Então, o montante total ao final de 3

anos será de R$ 1.150.

clique aqui para conhecer o material completo
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1️⃣ Rubefação
Vermelhidão da pele,

causada pelo aumento do
fluxo sanguíneo para a

área afetada.

Causa: Resposta natural do
corpo a irritações ou lesões

leves.

LESÕES CAUSADAS PORLESÕES CAUSADAS POR
ENERGIA MECÂNICA IIIENERGIA MECÂNICA III
LESÕES CAUSADAS POR
ENERGIA MECÂNICA III

Espectro de Legrand de Saulle
3️⃣ Escoriação

Lesão superficial na pele,
geralmente causada por

atrito ou raspagem da
camada superior da pele.

Causa: Ferimentos menores,
sem sangramento profundo.

TIPOS DE LESÕES EM RAZÃO DA GRAVIDADETIPOS DE LESÕES EM RAZÃO DA GRAVIDADETIPOS DE LESÕES EM RAZÃO DA GRAVIDADE

4️⃣Instrumento Contundente
📌 LESÕES CONTUNDENTES

Característica: Resultado de impacto direto, esmagamento ou compressão.

Exemplos: Taco de beisebol, tijolo, pedra.
Podem variar de:

Contusões simples (hematomas leves) 🩹
Até fraturas ósseas ou lesões internas graves 🏥.

PERÍCIA E PERITO
DICA

memoriza.aí

2️⃣ Edema
 Inchaço de uma parte do
corpo devido ao acúmulo

anormal de líquido nos
tecidos.

Causa: Lesões, inflamação
ou outras condições

médicas.

4️⃣ Equimose
Manchas roxas ou azuladas

na pele, resultantes do
rompimento de pequenos

vasos sanguíneos.

Causa: Golpe ou trauma.

1º DIA: LÍVIDA
OU VERMELHA

2º A 3º DIA:
ARROXEADA

4º A 6º DIA:
AZUL 7º A 10º DIA:

ESVERDEADA

10º A 12º DIA:
AMARELA-

ESVERDEADA

13º A 17º DIA:
AMARELA

clique aqui para conhecer o material completo
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 Importância da prova pericial
✔️ Esclarece fatos que dependem de conhecimento técnico
✔️ Dá segurança científica à decisão judicial
✔️ Evita decisões baseadas apenas em suposições ou confissões
✔️ É indispensável nos crimes que deixam vestígios

PROVAPROVA
PERICIALPERICIAL
PROVA
PERICIAL

MEDICINA LEGAL
DICA

A prova pericial é o meio de prova que utiliza conhecimento técnico ou científico
para esclarecer fatos relevantes ao processo ⚖️.

Na Medicina Legal, ela é essencial para a comprovação da materialidade, da
autoria indireta e do nexo causal.

memoriza.aí

🚨 Pegadinha de banca
A banca adora confundir dizendo que o perito decide ou julga — ERRADO!

O perito:
✔️ Atua com imparcialidade
✔️ Analisa apenas aspectos técnicos
❌ Não emite juízo de valor jurídico
❌ Não decide o processo

A perícia:
✔️ Esclarece fatos
❌ Não substitui o juiz

🚨 ATENÇÃO! O JUIZ NÃO PODE IGNORAR O LAUDO SEM JUSTIFICATIVA
  A DECISÃO CONTRÁRIA DEVE SE BASEAR EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA.

🚧 Limites da prova pericial

Valor probatório
A prova pericial não é absoluta.
✔️ O juiz não está vinculado ao laudo pericial
✔️ Pode aceitá-lo total ou parcialmente
✔️ Pode rejeitá-lo, desde que fundamente sua decisão

clique aqui para conhecer o material completo
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documentosdocumentosdocumentos

Notificações

Relatórios
É a descrição mais minuciosa de uma

perícia médica a fim de responder à
solicitação da autoridade policial ou

judiciária frente ao inquérito. Narração
escrita e minuciosa de todas as operações

de uma perícia médica. Se é realizado pelos
peritos após a sua investigação contando

com a ajuda de outros recursos é chamado
de laudo, quando é ditado diretamente ao

escrivão é chamado de Auto.

Parecer
Definição do valor científico é

determinado fato, dentro da mais
exigente e criteriosa técnica

médico legal. É constituído de
todas as partes do relatório, com

exceção da descrição. A
discussão e a conclusão passam
a ser os pontos de maior relevo

esse documento.

médico-legais

Comunicações compulsórias
feitas pelos médicos às

autoridades competentes, por
necessidade social ou sanitária,

como acidentes de trabalho e
doenças infecto- contagiosas.

Atestados
Objetiva firmar a veracidade de um
fato ou a existência de exterminado

estado, ocorrência ou obrigação.
Declaração pura e simples, por

escrito de um fato médico e suas
possíveis consequências.

memoriza.aí
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O que é Tanatologia Forense?
É o ramo da Medicina Legal que estuda:
⚰️ a morte
⏳ os fenômenos que ocorrem após ela
⚖️ as repercussões jurídicas do óbito

TANATOLOGIA FORENSETANATOLOGIA FORENSE  TANATOLOGIA FORENSE 

MEDICINA LEGAL
DICA
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⚖️ CAUSA JURÍDICA DA MORTE (FOCO DE PROVA!)

✔️ HOMICÍDIO, SUICÍDIO E ACIDENTE = MORTES VIOLENTAS

 Classificação jurídica (não confundir com causa médica):

1️⃣ Morte natural 🌿

➡️ Decorre de doença
 Ex.: infarto, AVC, câncer

2️⃣ Morte violenta 💥

➡️ Decorre de ação
externa

 Ex.: homicídio, suicídio,
acidente

3️⃣ Morte suspeita ❓
➡️ Quando não é possível

definir de imediato

 ➡️ Exige necropsia
obrigatória

🧪 FENÔMENOS CADAVÉRICOS

São alterações que ocorrem após a morte.
 Fenômenos abióticos (SEM VIDA)

IMEDIATOS

Parada cardíaca ❤️
Parada respiratória 🌬️
Perda da consciência

CONSECUTIVOS
❄ Algor mortis →
resfriamento do corpo

🎨 Livor mortis (hipóstase) →
manchas violáceas

🪨 Rigor mortis → rigidez
muscular

clique aqui para conhecer o material completo
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CIDADANIA E PARTICIPAÇÃO SOCIALCIDADANIA E PARTICIPAÇÃO SOCIALCIDADANIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Democracia é o sistema político em que o poder pertence ao povo, exercido
diretamente ou por meio de representantes eleitos. O tema relaciona-se à cidadania,
aos direitos políticos, à Constituição Federal, à participação social e ao Estado
Democrático de Direito.

A democracia brasileira possui fundamento na Constituição
Federal de 1988, que estabelece, em seu art. 1º, parágrafo único,
que todo poder emana do povo. Entre os temas mais cobrados
estão a soberania popular, o voto, a participação política, a
cidadania e os mecanismos de exercício democrático.

DEMOCRACIA BRASILEIRADEMOCRACIA BRASILEIRADEMOCRACIA BRASILEIRA

CARACTERÍSTICAS DA DEMOCRACIA
Eleições periódicas: escolha regular dos representantes políticos.
Pluralidade política: existência de diferentes ideias, partidos e opiniões.
Liberdade de expressão: direito de manifestar pensamentos e opiniões.
Participação popular: atuação dos cidadãos nas decisões públicas.
Respeito aos direitos fundamentais: garantia das liberdades e direitos
previstos na Constituição.

A cidadania e a participação social permitem que a população
acompanhe, fiscalize e influencie as ações do poder público,
fortalecendo a transparência e o controle social. Entre os principais
exemplos estão as audiências públicas, os conselhos municipais,
o orçamento participativo e as manifestações democráticas.

DICA 

DEMOCRACIA EDEMOCRACIA E
PARTICIPAÇÃO POPULARPARTICIPAÇÃO POPULAR

DEMOCRACIA E
PARTICIPAÇÃO POPULAR
O QUE PRECISAMOS SABER?
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ATUALIDADES

clique aqui para conhecer o material completo
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Recursos hídricos correspondem às águas disponíveis para atender às necessidades
da sociedade e das atividades econômicas. São utilizados no abastecimento da
população, no consumo humano, na agricultura, na indústria e na geração de
energia. Sua gestão adequada é fundamental para o desenvolvimento sustentável.

A ÁGUA é um recurso natural essencial à vida, limitado em quantidade
disponível e estratégico para o desenvolvimento econômico e social.
Seu uso sustentável é fundamental para garantir sua disponibilidade
futura.

Desperdício de água: consumo excessivo e uso inadequado.
Poluição dos rios: contaminação das fontes de água.
Desmatamento: alteração do ciclo natural da água.
Crescimento urbano desordenado: aumento da pressão sobre os recursos
hídricos.
Mudanças climáticas: intensificação de secas e irregularidades nas
chuvas.

POLÍTICAS DE PRESERVAÇÃOPOLÍTICAS DE PRESERVAÇÃOPOLÍTICAS DE PRESERVAÇÃO

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 
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RECURSOS HÍDRICOS ERECURSOS HÍDRICOS E
CRISE DA ÁGUACRISE DA ÁGUA

RECURSOS HÍDRICOS E
CRISE DA ÁGUA

ATUALIDADES

PRINCIPAIS CAUSAS DA CRISE HÍDRICAPRINCIPAIS CAUSAS DA CRISE HÍDRICAPRINCIPAIS CAUSAS DA CRISE HÍDRICA

As políticas de preservação dos recursos hídricos buscam garantir a
disponibilidade de água para as atuais e futuras gerações. Entre as
principais medidas estão o uso racional da água, a preservação de
nascentes, o reflorestamento e o tratamento de esgoto. Também se
destaca o combate ao desperdício. Atualmente, a gestão sustentável dos
recursos hídricos é uma prioridade crescente.

clique aqui para conhecer o material completo
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Geopolítica é o estudo das relações de poder entre países e regiões do mundo.
Analisa como fatores como território, economia, recursos naturais e posição
estratégica influenciam a atuação dos Estados. Também envolve disputas, conflitos e
a influência internacional das nações.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 
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GEOPOLÍTICA INTERNACIONALGEOPOLÍTICA INTERNACIONAL
E CONFLITOS MUNDIAISE CONFLITOS MUNDIAIS

GEOPOLÍTICA INTERNACIONAL
E CONFLITOS MUNDIAIS

Os conflitos internacionais produzem efeitos que ultrapassam as
fronteiras dos países envolvidos. Entre os principais impactos estão
alterações econômicas, crises sociais, problemas energéticos,
fluxos migratórios e consequências ambientais. Esses efeitos
podem atingir diversas regiões do mundo.

CONFLITOS INTERNACIONAISCONFLITOS INTERNACIONAISCONFLITOS INTERNACIONAIS

PRINCIPAIS TEMAS GEOPOLÍTICOSPRINCIPAIS TEMAS GEOPOLÍTICOSPRINCIPAIS TEMAS GEOPOLÍTICOS
Guerra Rússia x Ucrânia: conflito com impactos econômicos,
energéticos e humanitários.
Conflitos no Oriente Médio: disputas territoriais, políticas e religiosas
na região.
Tensões entre China e EUA: rivalidade econômica, tecnológica e
estratégica entre as potências.

ATUALIDADES

clique aqui para conhecer o material completo
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Energia é a capacidade de produzir movimento, calor, eletricidade e permitir o
funcionamento das atividades humanas. Ela é fundamental para o desenvolvimento
econômico e para a vida moderna. O tema envolve fontes energéticas,
sustentabilidade, mudanças climáticas e os desafios da transição para matrizes
mais limpas.

A transição energética busca reduzir a dependência de
combustíveis fósseis e ampliar o uso de fontes limpas. Seu
objetivo é diminuir a emissão de poluentes e contribuir para o
combate ao aquecimento global.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 
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ENERGIA, SUSTENTABILIDADEENERGIA, SUSTENTABILIDADE
E TRANSIÇÃO ENERGÉTICAE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

ENERGIA, SUSTENTABILIDADE
E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

TRANSIÇÃO ENERGÉTICATRANSIÇÃO ENERGÉTICATRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Solar: energia obtida da luz e do calor do Sol.
Eólica: energia produzida pela força dos ventos.
Hidrelétrica: energia gerada pelo movimento da água.
Biomassa: energia obtida de matérias orgânicas vegetais ou animais.

O Brasil destaca-se pela forte participação das hidrelétricas em sua matriz
energética e pelo crescente uso de fontes renováveis. Também vem ampliando a
geração de energia eólica e solar.

ATUALIDADES

FONTES RENOVÁVEISFONTES RENOVÁVEISFONTES RENOVÁVEIS

Petróleo: combustível fóssil utilizado em combustíveis e derivados.
Carvão mineral: fonte fóssil usada na geração de energia e na
indústria.
Gás natural: combustível fóssil empregado na produção de energia e
no consumo doméstico e industrial.

FONTES NÃO RENOVÁVEISFONTES NÃO RENOVÁVEISFONTES NÃO RENOVÁVEIS

MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRAMATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRAMATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA

clique aqui para conhecer o material completo
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LEI 7.716/89- LEI DO RACISMO

A Lei 7.716/89, conhecida como Lei do Racismo, proíbe qualquer forma de
discriminação ou preconceito com base em origem, raça, sexo, cor ou idade. 

Lei de CrimesLei de Crimes
RaciaisRaciais

Lei de Crimes
Raciais

A PENA PREVISTA VARIA DE 2 A 5 ANOS DE RECLUSÃO.A PENA PREVISTA VARIA DE 2 A 5 ANOS DE RECLUSÃO.A PENA PREVISTA VARIA DE 2 A 5 ANOS DE RECLUSÃO.

DICA
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No seu artigo 3º, a lei considera ilícito impedir ou
dificultar que alguém obtenha um cargo público ou
seja promovido devido a preconceito ou
discriminação. 

Por exemplo, recusar que uma pessoa assuma um
cargo específico por questões de raça ou gênero. 

LEMBRE-SE!
PRATICAR, INDUZIR OU INCITAR A DISCRIMINAÇÃO OU
PRECONCEITO DE RAÇA, COR, ETNIA, RELIGIÃO OU PROCEDÊNCIA
NACIONAL, COM PENA DE RECLUSÃO DE 1 A 3 ANOS E MULTA. 

SE HOUVER DIVULGAÇÃO DOS ATOS POR MEIO DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL OU PUBLICAÇÃO DE QUALQUER
NATUREZA, A PENA É DE RECLUSÃO DE 2 A 5 ANOS E MULTA. 

Além disso, a lei Tipifica como crime a recusa ou impedimento de
acesso a estabelecimentos comerciais, restaurantes, bares, locais
de diversão, ou similares, por motivo de discriminação racial. 

A PENA É DE 1 A 3 ANOS DE RECLUSÃO.A PENA É DE 1 A 3 ANOS DE RECLUSÃO.  A PENA É DE 1 A 3 ANOS DE RECLUSÃO. 

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

E A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃOE A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO
ANTIDISCRIMINATÓRIA NO BRASILANTIDISCRIMINATÓRIA NO BRASIL
E A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO

ANTIDISCRIMINATÓRIA NO BRASIL

A Lei Caó foi um dos primeiros diplomas legais voltados ao
enfrentamento da discriminação racial no Brasil, estabelecendo
sanções para práticas discriminatórias e fortalecendo a
proteção da igualdade. A banca frequentemente cobra sua
importância histórica.

A CF/88 elevou o combate ao racismo ao status de garantia
constitucional, determinando que o racismo constitui crime
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos
termos da lei. A banca costuma cobrar essa previsão do art. 5º,
XLII.

 LEI CAÓ (LEI Nº 7.437/1985) 

A Lei nº 7.437/1985, conhecida como Lei Caó, representou um importante marco no
combate à discriminação racial no Brasil, prevendo sanções para atos discriminatórios.
Posteriormente, foi substituída pela Lei nº 7.716/1989, que passou a definir os crimes
resultantes de preconceito e discriminação. A banca cobra frequentemente essa
evolução legislativa.

A legislação antidiscriminatória brasileira evoluiu da punição de práticas discriminatórias
para a criminalização do racismo, em conformidade com a Constituição Federal de 1988.
Atualmente, o sistema de proteção inclui a Lei nº 7.716/1989, o Estatuto da Igualdade Racial
(Lei nº 12.288/2010) e alterações posteriores que ampliaram a tutela contra a
discriminação.

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Lei nº 7.716/1989 revogou a Lei Caó e passou a definir os crimes resultantes de
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. A
banca frequentemente explora essa substituição legislativa.

A legislação brasileira evoluiu com normas como o Estatuto da
Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010) e a Lei nº 14.532/2023,
ampliando os mecanismos de combate ao racismo e à
discriminação. A banca costuma relacionar essas normas.

A evolução legislativa demonstra o compromisso do Estado
brasileiro com a promoção da igualdade, da dignidade da
pessoa humana e da proteção dos direitos humanos,
reforçando o combate às práticas discriminatórias. A banca
frequentemente cobra essa finalidade.
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DICA 

O princípio da igualdade determina que todas as pessoas são
iguais perante a lei, vedando discriminações arbitrárias e
admitindo tratamento diferenciado quando necessário para
promover a igualdade material. A banca frequentemente
diferencia igualdade formal e material.

A dignidade da pessoa humana é fundamento da República
Federativa do Brasil e orienta a proteção dos direitos
fundamentais, assegurando respeito, liberdade, igualdade e
valorização de todas as pessoas. A banca costuma cobrar sua
posição no art. 1º da CF/88.

 PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA IGUALDADE, 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA EDIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E
VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO (CF/88)VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO (CF/88)
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E

VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO (CF/88)

A Constituição Federal de 1988 estabelece a igualdade, a dignidade da pessoa humana
e a vedação à discriminação como fundamentos do Estado Democrático de Direito.
Esses princípios orientam a proteção dos direitos fundamentais e asseguram tratamento
igualitário, respeitando a diversidade e promovendo a justiça social. A banca cobra
frequentemente esses dispositivos constitucionais.

A CF/88 garante que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
assegurando direitos fundamentais e proibindo práticas discriminatórias. A dignidade da
pessoa humana constitui fundamento da República e orienta a interpretação e aplicação
de todo o ordenamento jurídico brasileiro.

O QUE PRECISAMOS SABER?

A Constituição proíbe qualquer forma de discriminação baseada em critérios como
origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação incompatíveis
com a ordem constitucional. A banca frequentemente explora esse princípio.

A igualdade formal assegura que todos são iguais perante a
lei, enquanto a igualdade material permite ações e políticas
destinadas a reduzir desigualdades e promover oportunidades
efetivamente iguais. A banca costuma cobrar essa distinção.

Entre os objetivos fundamentais da República estão promover
o bem de todos e combater preconceitos e discriminações,
contribuindo para a construção de uma sociedade livre, justa,
solidária e inclusiva. A banca frequentemente relaciona esses
objetivos aos direitos fundamentais.
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OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DA REPÚBLICA E

A Constituição Federal de 1988 estabelece os objetivos fundamentais da República como
diretrizes para a atuação do Estado, incluindo a promoção da igualdade, da justiça social e o
combate às discriminações. Esses objetivos fundamentam as políticas públicas voltadas à igualdade
racial e de gênero. A banca cobra frequentemente o art. 3º da CF/88.

Os objetivos fundamentais orientam a construção de uma sociedade livre, justa e
solidária, a redução das desigualdades e a promoção do bem de todos, sem preconceitos
ou discriminações. Esses comandos constitucionais servem de base para ações de
inclusão, respeito à diversidade e garantia da igualdade de oportunidades.

DICA 

A Constituição determina a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. A banca frequentemente cobra a
literalidade desse dispositivo.

  PROMOÇÃO DA IGUALDADEPROMOÇÃO DA IGUALDADE
RACIAL E DE GÊNERORACIAL E DE GÊNERO

 PROMOÇÃO DA IGUALDADE
RACIAL E DE GÊNERO

A Constituição estabelece como objetivo da República a
construção de uma sociedade baseada na liberdade, na justiça
social e na solidariedade, fortalecendo a proteção dos direitos
fundamentais. A banca frequentemente cobra esse objetivo.

A República deve promover políticas destinadas à redução das
desigualdades sociais e regionais, contribuindo para a efetivação
da igualdade material e da inclusão social. A banca costuma
explorar essa finalidade.

A promoção da igualdade racial e de gênero decorre dos princípios
e objetivos constitucionais, orientando políticas públicas
destinadas ao combate à discriminação, à valorização da
diversidade e à igualdade de oportunidades. A banca costuma
relacionar esse tema ao art. 3º da CF/88.

Os órgãos da Administração Pública devem observar os objetivos
fundamentais da República na formulação e execução de políticas
públicas, promovendo inclusão, respeito aos direitos humanos e
tratamento igualitário. A banca frequentemente destaca esse
dever.
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🌐 Exemplo prático
Você baixa um arquivo chamado “planilha” (sem extensão).

➡  O ícone é uma folha em branco, e ao clicar, o Windows
pergunta com qual programa abrir.

Se você renomear para “planilha.xls”, o ícone muda
automaticamente e o arquivo passa a abrir no leitor de
planilha(excel).

ARQUIVOSARQUIVOSARQUIVOS

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

memoriza.aí
DICA 

🌐 Exemplo prático
Você recebe um arquivo chamado “musica.mp3”.

➡  Pela extensão .mp3, o Windows sabe que é um
arquivo de áudio e o abre automaticamente com o
reprodutor de mídia.

Se fosse “musica.txt”, seria aberto no Bloco de Notas.

💬 Dica prática:
 Para exibir extensões ocultas no Windows →
 ➡️ Explorador de Arquivos → Exibir → Mostrar → Extensões de nomes de arquivos.

PRINCIPAIS TIPOS
DE ARQUIVOS E

EXTENSÕES

clique aqui para conhecer o material completo
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Os cookies são usados para melhorar a experiência do usuário, lembrando
preferências e mantendo sessões de login ativas. 

Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de
navegação dos usuários, coletando informações sobre as páginas
visitadas, tempo gasto em cada página e produtos ou serviços
visualizados.

COOKIESCOOKIESCOOKIES

NAVEGADORES
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DICA 

Os cookies são pequenos arquivos de texto que os sites armazenam no navegador do
usuário enquanto ele navega na web. 

Além disso, também é utilizado para personalizar o conteúdo com base nas
informações coletadas, como recomendar produtos relacionados.
Manter o conteúdo do carrinho de compras entre sessões em sites de comércio
eletrônico. 

Identificar a origem do tráfego do usuário, como mecanismo de busca ou link
de referência. E exibir anúncios direcionados com base no
comportamento de navegação do usuário.

LEMBRE-SE!
Os cookies não capturam dados do computador, mas coletam informações sobre
a atividade no site, como preferências de idioma, histórico de navegação e itens no
carrinho de compras, para fornecer uma experiência personalizada e eficiente. Eles não
têm acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas.

JÁ CAIU EM PROVA!

⚙️ ONDE GERENCIAR COOKIES E DADOS
Caminho: Configurações → Privacidade e segurança → “Cookies e outros dados do
site”.
📦 Opções disponíveis:

Permitir todos os cookies
Bloquear cookies de terceiros (a opção mais equilibrada)
Bloquear todos os cookies (pode afetar logins e carregamento de sites)

🧹 Apagar cookies e dados de navegação: Configurações → Privacidade e
segurança → “Limpar dados de navegação” → escolha período e tipo de dado
(histórico, cookies, cache, senhas)

clique aqui para conhecer o material completo
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PROTOCOLOSPROTOCOLOS  
DE E-MAIL IDE E-MAIL I

PROTOCOLOS 
DE E-MAIL I

CORREIO ELETRÔNICO III
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SMTP (Simple Mail Transfer Protocol)

DIVERSOS PROTOCOLOS DE E-MAIL SÃO UTILIZADOS PARA ENVIAR,
RECEBER E GERENCIAR MENSAGENS ELETRÔNICAS.

vamos conhecer os mais cobrados nas provas?

 É o protocolo fundamental para o envio de e-mails.
Uso: Usado para enviar e-mails de um cliente de e-mail ou servidor para um
servidor de e-mail de destino.
Função: Responsável por encaminhar mensagens para o servidor de destino.

POP3 (Post Office Protocol version 3)
É adequado para configurações onde você deseja baixar e armazenar e-mails localmente.

Uso: Protocolo de recebimento de e-mail que permite que os usuários baixem
mensagens do servidor de e-mail para seus clientes de e-mail.
Função: As mensagens são geralmente baixadas e armazenadas localmente, e
podem ser removidas do servidor, a menos que configurado de outra forma.

IMAP (Internet Message Access Protocol)
É ideal para cenários em que você deseja acessar seus e-mails de diferentes dispositivos
sem perder a sincronização.

Uso: Também é um protocolo de recebimento de e-mail, mas com uma abordagem
diferente do POP3.
Função: As mensagens permanecem no servidor e são sincronizadas com o cliente
de e-mail, permitindo que os usuários gerenciem suas mensagens de várias
plataformas.

faça anotações aqui

clique aqui para conhecer o material completo
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ARMAZENAMENTOARMAZENAMENTO
NA NUVEMNA NUVEM

ARMAZENAMENTO
NA NUVEM

COMPUTAÇÃO EM NUVEM V
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faça anotações aqui

Os dados armazenados na nuvem podem ser acessados de qualquer lugar com uma
conexão à Internet.

A economia de espaço é uma vantagem da nuvem, já que não precisa de hardware
físico e reduz custos.
Compartilhar arquivos com segurança é fácil na nuvem, pois você pode dar acesso
apenas a pessoas autorizadas.
A sincronização automática em todos os dispositivos garante que os arquivos
estejam atualizados em todos os lugares.
A nuvem é altamente escalável, permitindo aos usuários aumentar ou diminuir o
espaço de armazenamento conforme necessário.
O backup automático de dados oferecido pelos serviços na nuvem protege contra
perda de informações.

O armazenamento em nuvem é uma prática que envolve guardar dados,
arquivos e informações em servidores remotos. Em vez de armazenar
localmente em dispositivos físicos, esses dados são acessados pela internet.
Tais servidores remotos são mantidos por provedores de serviços em nuvem.

OS SERVIDORES MAIS POPULARES DE ARMAZENAMENTO EM NUVEM

Microsoft OneDrive
Amazon S3

 iCloud. 

Dropbox
Google Drive

clique aqui para conhecer o material completo
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 
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Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Seguro contra acidentes de trabalho: Previsão de 0,8%.
Férias: Direito a férias após um ano de trabalho, com
acréscimo de um terço do salário.
Registro de ponto: Obrigatório, podendo ser manual,
mecânico ou eletrônico, para comprovar o vínculo
empregatício e conferir datas e horários de trabalho.

 DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II

DICA 
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Os empregados domésticos têm direito ao recolhimento de 8%
sobre o salário, referente ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), realizado pelo empregador. 

Além disso, há a unificação da cobrança de INSS, Imposto de
Renda (IR) e FGTS em um único boleto, pago pelo empregador.

Outros Direitos Importantes:

Requisitos para Acesso ao Seguro-Desemprego:

Os empregados domésticos têm direito ao seguro-desemprego em caso de demissão
sem justa causa, conforme a resolução 754/2015. 

O benefício, equivalente a um salário mínimo, tem duração máxima de três parcelas.

 OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO:
CPF DO EMPREGADOR;
DATA DE ADMISSÃO;
DATA DE DEMISSÃO.

ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE
TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.

Comprovar emprego por no mínimo 15 meses
nos últimos 2 anos antes da demissão.
Não possuir renda suficiente para a
manutenção da família.
Não estar recebendo qualquer benefício
previdenciário, exceto pensão por morte e/ou
auxílio acidente.
Solicitar o benefício no SINE dentro do período
de 7 a 90 dias após a demissão.

Para requerer o seguro-desemprego, é
necessário agendar atendimento online no órgão
governamental estadual.

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 
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ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA 
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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AUTARQUIAS

A criação de autarquias deve ocorrer
mediante a promulgação de uma
legislação dedicada, uma vez que tais
organizações constituem pessoas
jurídicas de direito público, sem fins
lucrativos e se dedicam à execução de
funções próprias do Estado.

DICA 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III

exemplos de autarquias

Você sabe o que é?

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação,
cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

BANCO CENTRAL, INSS, INCRA Lembre-se elas não tem poder legislativo.

FUNDAÇÕES PÚBLICAS

As fundações públicas podem ser
estabelecidas por meio de lei ou receber a
autorização legal para sua formação.
Quando criadas diretamente por lei,
adquirem a natureza jurídica de entidades
públicas, assemelhando-se a autarquias
(sendo então chamadas de fundações
autárquicas). 

Você sabe o que é?

Quando autorizada sua criação por lei, assumem a natureza jurídica de entidades
privadas de direito público. Independentemente do cenário, a definição dos
campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à
legislação complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como:
educação, cultura e também não pode ter fins lucrativos.

exemplos de fundações públicas

FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO
 regime jurídico

 de contratação é estatutário

 regime jurídico
 de contratação é estatutário

clique aqui para conhecer o material completo
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PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A atuação da Administração Pública, em todos os seus níveis, está sujeita à
observância de princípios constitucionais específicos: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios têm aplicação obrigatória
em toda a extensão da Administração Pública, abrangendo tanto a esfera direta
quanto a indireta, além dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e
todas as esferas de governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

DICA 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VII

Você sabe o que é?

mnemônico

LIMPE
LEGALIDADE;

IMPESSOALIDADE;
MORALIDADE;
PUBLICIDADE;
EFICIÊNCIA;

LEGALIDADE

A legalidade é um princípio fundamental no contexto de um Estado democrático de
direito, representando a sujeição do Estado às leis. Através do estrito cumprimento
das leis, a vontade do povo é efetivada e, assim, o interesse público é preservado. 
É importante destacar que ao mencionarmos "lei", não estamos limitando a referência
apenas às leis formais, que são elaboradas pelo Poder Legislativo. De acordo com o
princípio da legalidade, todas as normas devem ser respeitadas, incluindo os atos
infralegais, como decretos, portarias e instruções normativas.

A Administração Pública deve atuar de acordo com a lei, agindo apenas dentro
dos limites estabelecidos pela legislação e respeitando os direitos dos cidadãos.

Resumidamente falando...

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
DICA 

ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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AGENTES PÚBLICOS III

Agentes Políticos
exercem funções políticas

e de alta direção. 

Dentro do âmbito do Poder Executivo, os agentes
políticos referem-se aos indivíduos que ocupam os
cargos de mais alta hierarquia na administração pública.
Isso inclui os líderes do Poder Executivo, como o
Presidente, Governador e Prefeito, assim como seus
Ministros e Secretários Estaduais e Municipais. Houve
um período de incerteza quanto à inclusão dos
Magistrados na categoria dos agentes políticos.

No contexto dos membros dos Tribunais de Contas, surge uma
situação notável: a doutrina os categoriza como agentes políticos,
enquanto o STF adota uma perspectiva contrária, considerando-
os como agentes administrativos.

Os magistrados enquadram-se na espécie agente político, investidos para o
exercício de atribuições constitucionais, sendo dotados de plena liberdade
funcional no desempenho de suas funções, com prerrogativas próprias e
legislação específica.

 Recurso Especial 228.977, STF.

e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?

Se a questão da sua prova requer a classificação dos membros dos Tribunais de
Contas com base no entendimento do STF, a resposta inequívoca é que eles são
claramente considerados agentes administrativos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)
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DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL X
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  Lugar do CrimeLugar do Crime   Lugar do Crime 

  Teorias de Identificação do Local do CrimeTeorias de Identificação do Local do Crime Teorias de Identificação do Local do Crime
A aplicação da lei penal no espaço depende da identificação do local onde o crime
ocorreu. Três teorias determinantes são estabelecidas pela doutrina para essa
identificação:

A APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEIA APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEI
PENAL NO ESPAÇO:PENAL NO ESPAÇO:

A APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEI
PENAL NO ESPAÇO:

A título de exemplo, imagina-se a clássica hipótese em que o agente desfere dois tiros
na vítima em solo brasileiro, sendo que esta atravessa a Ponte da Amizade e vem a
falecer no Paraguai.

A adoção da Teoria da Ubiquidade implica o entendimento de que o lugar do crime
tanto pode ser o Brasil, como o Paraguai.

O Código Penal adota a Teoria da Ubiquidade (ou teoria mista), de forma
que a jurisdição para julgar o caso é estabelecida para o local onde o crime
ocorreu e para o local onde o resultado danoso foi gerado.

DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENALDETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENALDETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENAL

local da prática da conduta
- ação ou omissão;

TEORIA DA ATIVIDADE OU
DA AÇÃO

local em
que o

resultado foi
produzido
ou deveria

ter sido;

TEORIA DO RESULTADO OU
DO EVENTO

 o local é
tanto o da

prática
quanto o do

resultado da
infração

penal.

TEORIA DA UBIQUIDADE OU
MISTA

Ressalte-se, aqui, que outro não poderia ser o entendimento
possível, uma vez que a soberania dos países deve ser
respeitada. No caso do Brasil, basta um único ato de
execução ser praticado em nosso território, ou então, que o
resultado venha aqui ocorrer (ou que deveria ocorrer, caso
crime tentado).

clique aqui para conhecer o material completo
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TEORIA GERAL DO DELITO XI

Dolo Direto - quando o agente deseja
cometer a conduta e produzir o resultado,
como por exemplo,  um criminoso assalta
um indivíduo à mão armada. Sua intenção
era realmente levar os pertences da vítima,
e suas ações são realizadas para isso. 

ENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENALENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENALENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENAL
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Tipo penal dolosoTipo penal doloso  Tipo penal doloso 

dolo direto:dolo direto:dolo direto:

O dolo é um elemento subjetivo do tipo, ou seja, a
intenção de realizar o crime. Existem duas formas
de dolo:

dolo direitodolo direito                        
                                                          

dolo indiretodolo indireto  
dolo direito            

                             
dolo indireto 

dolo indireto ou eventual:dolo indireto ou eventual:dolo indireto ou eventual:
Dolo Eventual / dolo indireto - onde o agente não
tem a intenção de produzir o resultado, mas
assume o risco de causá-lo. Por exemplo, ao
dirigir embriagado o motorista prevê a
possibilidade de atropelar alguém, e mesmo sem
querer que isto ocorresse, assume o risco.

clique aqui para conhecer o material completo
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CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX

O perdão judicial é concedido pelo magistrado após
análise criteriosa das condições do caso, resultando na
extinção da punibilidade do réu. 
No entanto, é importante ressaltar que os efeitos do
perdão judicial não se estendem a outros crimes
praticados em concurso formal.

Perdão judicialPerdão judicialPerdão judicial
CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADECAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADECAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

A Possibilidade de Perdão Judicial no SistemaA Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema
Jurídico BrasileiroJurídico Brasileiro

A Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema
Jurídico Brasileiro
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DICA 

O perdão judicial é uma opção que o juiz pode escolher para deixar de aplicar a
pena em casos específicos previstos por lei, desde que circunstâncias
excepcionais sejam observadas. 

O perdão judicial é uma possibilidade legal prevista no § 5º do artigo 121, que
estabelece que em caso de homicídio culposo, o juiz poderá optar por não aplicar a
pena caso as consequências do crime já tenham afetado o réu de forma tão
grave que a punição se torne dispensável.

SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É
DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO
QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.

Decisão baseada na análise discricionária doDecisão baseada na análise discricionária do
magistradomagistrado

Decisão baseada na análise discricionária do
magistrado

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pcba/?utm_source=Amostra


APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  II

PRAZOSPRAZOS  
PROCESSUAISPROCESSUAIS

PRAZOS 
PROCESSUAIS

CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?

De acordo com a lei, o prazo anterior é aplicado aos procedimentos em andamento,
mas se a nova lei estabelecer um prazo mais longo, este será aplicado. Em resumo, os
prazos da lei anterior são válidos para os prazos já iniciados.

Prazo Penal – art. 10, CP Prazo Processual – art. 798, §1º, CPP

Inclui o dia do início e exclui o do final Exclui o dia do início e inclui o dia do
vencimento

No processo penal, o prazo processual começa no dia seguinte à data em que foi
estabelecido e termina no último dia do prazo, incluindo esse dia.
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DICA 

No entanto, é importante não confundir a
contagem dos prazos processuais com o prazo
penal, conforme previsto no artigo 798, §1º do CPP.
Todos os prazos correrão em cartório e serão
contínuos e peremptórios, não se interrompendo
por férias, domingo ou dia feriado. 

CONTAGEM DE PRAZO no processo penalCONTAGEM DE PRAZO no processo penalCONTAGEM DE PRAZO no processo penal

LEMBRE-SE QUE O DIA DO INÍCIO NÃO É CONTADO, MAS O DIA DO
VENCIMENTO É.

Súmula 710-STF:
Quando se trata de processo penal, os prazos são contados a
partir da data da intimação, e não da data da juntada aos
autos de mandado ou carta precatória ou de ordem.

clique aqui para conhecer o material completo
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INQUÉRITO POLICIAL IV

  PROCEDIMENTO DOPROCEDIMENTO DO
INQUÉRITO POLICIALINQUÉRITO POLICIAL  
 PROCEDIMENTO DO
INQUÉRITO POLICIAL 

ENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASILENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASILENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
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ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIROORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIROORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
A portaria é utilizada para instaurar o inquérito
policial e deve descrever o fato investigado,
indícios de autoria e materialidade, e as
diligências a serem realizadas. 

A autoridade policial deve realizar diligências
investigatórias, como coletar elementos de
prova e interrogar suspeitos. 

O procedimento do inquérito policial é regulamentado pelos artigos 4º ao 23 do CPP,
e tem início com a instauração do procedimento pela autoridade policial, que
pode ser um delegado de polícia ou outra autoridade com poderes de polícia
judiciária. As fases do inquérito policial são as seguintes:

Os passos a serem seguidos após as
diligências da autoridade policial
incluem a elaboração de um relatório
final, o envio deste relatório ao
Ministério Público para avaliação e, se
houver elementos suficientes, o
oferecimento de denúncia diretamente
ao Poder Judiciário. 
Caso contrário, o Ministério Público
pode solicitar o arquivamento do
inquérito policial.

SÚMULA Nº 524 DO STF: SE UM INQUÉRITO POLICIAL FOR ARQUIVADO POR ORDEM DO JUIZ, A
PEDIDO DO PROMOTOR DE JUSTIÇA, NÃO É POSSÍVEL INICIAR UMA AÇÃO PENAL SEM NOVAS
PROVAS.

clique aqui para conhecer o material completo
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Princípio da
Proporcionalidade
AS PROVAS DEVEM SER
PROPORCIONAIS À
GRAVIDADE DO CRIME E
ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO
CASO.

Princípio da Comunhão da Prova
.

Princípio da
Autorresponsabilidade das Partes
AS PARTES SÃO RESPONSÁVEIS PELA
PRODUÇÃO DE SUAS PRÓPRIAS
PROVAS, ARCANDO COM OS ÔNUS 
E RISCOS DECORRENTES DE SUA
ESCOLHA PROCESSUAL.

Princípio da Oralidade
AS PROVAS DEVEM SER

PRODUZIDAS ORALMENTE
EM AUDIÊNCIA, EXCETO NOS

CASOS EM QUE A LEI
AUTORIZA A PRODUÇÃO
ANTECIPADA DE PROVA.

A PROVA PRODUZIDA EM
UMA AÇÃO PENAL DEVE SER

COMPARTILHADA ENTRE
AS PARTES, GARANTINDO O

EXERCÍCIO DA AMPLA
DEFESA E DO

CONTRADITÓRIO

Dentro do processo penal, existem princípios que devem ser seguidos. São eles:

DAS PROVAS II

  PRINCÍPIOS RELACIONADOSPRINCÍPIOS RELACIONADOS
ÀS PROVASÀS PROVAS

 PRINCÍPIOS RELACIONADOS
ÀS PROVAS
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PRINCÍPIOS APLICÁVEIS ÀS PROVAS NO DECORRER DO PROCESSO PENALPRINCÍPIOS APLICÁVEIS ÀS PROVAS NO DECORRER DO PROCESSO PENALPRINCÍPIOS APLICÁVEIS ÀS PROVAS NO DECORRER DO PROCESSO PENAL

AS PARTES SÃO LIVRES
PARA PRODUZIR AS
PROVAS QUE
JULGAREM
NECESSÁRIAS PARA A
DEFESA DE SEUS
INTERESSES, DESDE
QUE OBSERVADAS AS
REGRAS PROCESSUAIS
E OS LIMITES LEGAIS.

Princípio da Favor Rei
 EM CASO DE DÚVIDA

NA INTERPRETAÇÃO DA
PROVA, ESTA DEVE SER

INTERPRETADA DE
FORMA MAIS

FAVORÁVEL AO RÉU.

Princípio da Liberdade Probatória.

clique aqui para conhecer o material completo
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SÃO ELES: 

TRÁFICO ILÍCITO
DE

ENTORPECENTES

RACISMO

TORTURATERRORISMO

CRIMES
HEDIONDOS

CRIMES CONTRA
A ORDEM

CONSTITUCIONAL
E O ESTADO

Existem circunstâncias em que o magistrado não poderá conceder fiança
aos agentes que cometeram certos delitos. 

Apesar de esses crimes serem inafiançáveis, a Corte entende que o
relaxamento da prisão pode ser concedido em casos de excesso de
prazo, como estabelecido na Súmula 697 do STF. 

Além das vedações legais, o juiz não poderá conceder a fiança em
situações específicas, conforme o artigo 324 do CPP.

MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS V

EXCEÇÕES DOEXCEÇÕES DO
ARBITRAMENTO DAARBITRAMENTO DA

FIANÇAFIANÇA  

EXCEÇÕES DO
ARBITRAMENTO DA

FIANÇA 

DICA 
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VEDAÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO DE FIANÇA EM CASOS ESPECÍFICOSVEDAÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO DE FIANÇA EM CASOS ESPECÍFICOSVEDAÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO DE FIANÇA EM CASOS ESPECÍFICOS

clique aqui para conhecer o material completo
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Qualquer agente público, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exerçam
atividades vinculadas ao poder público, como:

1.Servidores públicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
3.Membros do Ministério Público.
4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definição ampla de agente público, que inclui aqueles que exercem
função pública ainda que temporariamente, sem remuneração ou em caráter
excepcional, por meio de eleição, nomeação, contratação, ou qualquer forma de
investidura.

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA

memoriza.aí

Crimes de mão própria: Isso significa
que apenas pessoas que possuem

vínculo com o poder público (agentes
estatais) podem praticar o crime de

abuso de autoridade, excluindo
particulares que não têm qualquer

relação com a administração pública.

  SUJEITOS DO CRIMESUJEITOS DO CRIME SUJEITOS DO CRIME
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?

CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE PRATICADOS
POR MILITARES SERÃO JULGADOS PELA JUSTIÇA

MILITAR, QUE É COMPETENTE PARA QUESTÕES
ENVOLVENDO ESSES AGENTES.

clique aqui para conhecer o material completo
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PRISÃO TEMPORÁRIA:
PARA CRIMES HEDIONDOS, O PRAZO DA PRISÃO TEMPORÁRIA
(USADA PARA INVESTIGAÇÕES) É DE 30 DIAS, PRORROGÁVEIS
POR MAIS 30 DIAS EM CASO DE EXTREMA NECESSIDADE

FIANÇA É PROIBIDA
A PROIBIÇÃO DE FIANÇA SIGNIFICA QUE O ACUSADO NÃO
PODE PAGAR UM VALOR PARA RESPONDER EM LIBERDADE.

CRIMES HEDIONDOS - LEI Nº 8.072/1990
DICA

CRIMES HEDIONDOS –CRIMES HEDIONDOS –
DEFINIÇÃO E EXEMPLOSDEFINIÇÃO E EXEMPLOS
CRIMES HEDIONDOS –

DEFINIÇÃO E EXEMPLOS
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Crimes Equiparados a Hediondos
Tráfico de drogas ilícitas (não privilegiado).
Tortura e terrorismo.

Anistia: Perdão coletivo, geralmente concedido por lei, não pode ser aplicado a
esses crimes.
Graça: Perdão individual concedido pelo Presidente da República também é
vedado.
Indulto: Extinção da pena para grupos de condenados, comum em datas
festivas, não se aplica.

A pena deve começar a ser cumprida em regime fechado, como forma de punição
mais severa.

IMPORTANTE: TRÁFICO PRIVILEGIADO NÃO É HEDIONDO, CONFORME O STF E A
ALTERAÇÃO NO ART. 112, § 5º DA LEP.

CARACTERÍSTICAS DOS CRIMES HEDIONDOSCARACTERÍSTICAS DOS CRIMES HEDIONDOSCARACTERÍSTICAS DOS CRIMES HEDIONDOS

o que diz a lei?o que diz a lei?

O Supremo Tribunal Federal (STF) afastou a obrigatoriedade desse regime. Isso
significa que o regime inicial (fechado, semiaberto ou aberto) será determinado
com base nas circunstâncias do caso concreto, seguindo as regras gerais do
Código Penal e da Lei de Execução Penal (como a quantidade da pena e a
reincidência).

o que diz o STF?o que diz o STF?

QUANDO A ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA (ART. 288 DO CÓDIGO PENAL) ESTIVER VINCULADA A
CRIMES HEDIONDOS, TORTURA, TRÁFICO OU TERRORISMO, A PENA É AUMENTADA:

clique aqui para conhecer o material completo
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Além disso, a lei também se aplica à
interceptação de mensagens pela
internet, como por exemplo, monitorar e-
mails ou mensagens instantâneas
(WhatsApp, Telegram, etc.).

EXEMPLO PARA VOCÊ ENTENDER: IMAGINE QUE A POLÍCIA ESTÁ
INVESTIGANDO UM CASO DE TRÁFICO DE DROGAS. SE ELES QUISEREM
OUVIR AS CONVERSAS DE UM SUSPEITO, PRECISAM PEDIR A
AUTORIZAÇÃO DE UM JUIZ. O JUIZ, ENTÃO, AUTORIZA OU NÃO A
INTERCEPTAÇÃO. E, CASO SEJA AUTORIZADA, ISSO PRECISA SER FEITO
EM SIGILO, OU SEJA, NINGUÉM PODE SABER QUE A POLÍCIA ESTÁ
MONITORANDO AS COMUNICAÇÕES.

LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI N. 9.296/96
DICA
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LEI DE INTERCEPTAÇÃOLEI DE INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA –TELEFÔNICA –  
LEI Nº 9.296/96LEI Nº 9.296/96

LEI DE INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA – 
LEI Nº 9.296/96

A interceptação telefônica e de
outros meios de comunicação
(como internet, e-mails, etc.) só pode
acontecer com a ordem de um juiz, e
deve ser feita em segredo de justiça.

A Lei de Interceptação Telefônica (Lei nº 9.296/96) regula a utilização da interceptação
de comunicações telefônicas como uma ferramenta de investigação no direito penal.
Ela visa garantir que as interceptações sejam feitas somente quando necessárias e com
garantia dos direitos fundamentais.

Em resumo: a interceptação de chamadas telefônicas ou de outras formas de
comunicação só pode ser feita se houver autorização judicial, com base em indícios
sólidos de que a pessoa está envolvida em um crime.

o que você precisa saber!o que você precisa saber!

como funciona a interceptação?como funciona a interceptação?

clique aqui para conhecer o material completo
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Segundo o Decreto nº 10.030/2019, um acessório é qualquer artefato que altera a
configuração normal da arma de fogo. 
Isso pode incluir miras, silenciadores, entre outros dispositivos que modificam o
desempenho ou a utilização da arma.

ARMAS DE USO PERMITIDO: ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES
QUE PODEM SER ADQUIRIDAS POR CIDADÃOS CIVIS E
OUTRAS CATEGORIAS AUTORIZADAS, DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO.

ARMAS DE USO RESTRITO: SÃO AQUELAS CUJA POSSE É
RESERVADA A DETERMINADAS INSTITUIÇÕES, COMO AS
FORÇAS ARMADAS E ALGUMAS AUTORIDADES ESPECÍFICAS.

ALÉM DAS ARMAS E MUNIÇÕES, O ESTATUTO TAMBÉM INCLUI COMO OBJETOS MATERIAIS DOS
CRIMES OS ARTEFATOS EXPLOSIVOS E INCENDIÁRIOS.

DICA
LEI Nº 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO 

No Estatuto do Desarmamento, os objetos materiais relacionados aos crimes são
basicamente armas de fogo, acessórios de armas e munições. 

OBJETO MATERIAL NOOBJETO MATERIAL NO
ESTATUTO DOESTATUTO DO

DESARMAMENTODESARMAMENTO

OBJETO MATERIAL NO
ESTATUTO DO

DESARMAMENTO

Acessórios de Armas de FogoAcessórios de Armas de FogoAcessórios de Armas de Fogo

O Decreto nº 10.030/2019 estabelece duas hipóteses para armas de fogo de uso
proibido:

Quando determinado por tratado ou convenção internacional ao qual o Brasil seja
signatário.

Quando a arma de fogo for dissimulada, isto é, tiver a aparência de um objeto
inofensivo.

memoriza.aí

O  decreto também define as seguintes munições como de uso proibido:
Munições classificadas como de uso proibido por tratado ou convenção
internacional.
Munições incendiárias ou químicas.

É importante destacar que simulacros de armas de fogo (ou seja, armas de brinquedo ou
réplicas) não são considerados crimes, uma vez que não se enquadram como objeto
material das infrações previstas no Estatuto do Desarmamento.

clique aqui para conhecer o material completo
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Reclamação formal interrompe a contagem do prazo até que o
fornecedor dê uma resposta.

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
DICA

DECADÊNCIA: PRAZODECADÊNCIA: PRAZO
PARA RECLAMARPARA RECLAMAR  
SOBRE DEFEITOSSOBRE DEFEITOS

DECADÊNCIA: PRAZO
PARA RECLAMAR 
SOBRE DEFEITOS
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PRODUTOS E SERVIÇOS
NÃO DURÁVEIS

(ALIMENTOS, PRODUTOS
DE USO RÁPIDO,

SERVIÇOS DE LIMPEZA).

 O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em:

A partir da entrega do produto ou finalização do serviço.
Para vícios ocultos (problemas que aparecem depois), 

o prazo começa quando o defeito se torna evidente.

INQUÉRITO CIVIL TAMBÉM PODE INTERROMPER O PRAZO.

EXEMPLO DE PRODUTO NÃO DURÁVEL: SE UM CONSUMIDOR
COMPRA UM ALIMENTO ESTRAGADO, ELE TEM 30 DIAS PARA
RECLAMAR.
EXEMPLO DE PRODUTO DURÁVEL: SE UM ELETRODOMÉSTICO
COMO UMA GELADEIRA APRESENTA DEFEITO APÓS A COMPRA, O
PRAZO PARA RECLAMAÇÃO É DE 90 DIAS.
EXEMPLO DE VÍCIO OCULTO: SE UM CARRO TEM UM DEFEITO NO
MOTOR QUE SÓ APARECE MESES DEPOIS DA COMPRA, O PRAZO DE
RECLAMAÇÃO SÓ COMEÇA QUANDO O DEFEITO É IDENTIFICADO.

Quando começa a contar o prazo?Quando começa a contar o prazo?

O prazo para o consumidor buscar reparação por danos
causados por um produto ou serviço é de 5 anos.

O PRAZO COMEÇA A CONTAR QUANDO O CONSUMIDOR
DESCOBRE O DANO E SUA CAUSA.

PRESCRIÇÃO: PRAZO PARA BUSCAR REPARAÇÃO POR DANOS

OBSTÁCULOS À DECADÊNCIA:OBSTÁCULOS À DECADÊNCIA:OBSTÁCULOS À DECADÊNCIA:

PRODUTOS E
SERVIÇOS DURÁVEIS
(ELETRODOMÉSTICOS
, CARROS, SERVIÇOS

DE CONSTRUÇÃO).
DIAS DIAS

AN
O

S
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DICA
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CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

CRIMES DO ECACRIMES DO ECACRIMES DO ECA
 Competências e Responsabilidades 🏛️

A PROTEÇÃO CONTRA TODA
FORMA DE VIOLÊNCIA E

EXPLORAÇÃO.

O ECA define que a proteção dos direitos das crianças e adolescentes é um dever
coletivo, ou seja, envolve família, sociedade e Estado. A família tem um papel
primário, mas as responsabilidades são compartilhadas.

A prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente deve ser
garantida.
O Estado, a sociedade e a família devem assegurar:

O ART. 4º DO ECA DIZ:O ART. 4º DO ECA DIZ:O ART. 4º DO ECA DIZ:

Atuação do Ministério Público, Defensoria Pública e Judiciário na Garantia de
Direitos ⚖️👩‍⚖️

Esses órgãos têm papel fundamental na proteção e garantia de direitos de crianças
e adolescentes.

Ministério Público (art. 129, CF): Atuam em defesa
dos direitos da criança, podendo intervir
judicialmente e denunciar qualquer violação de
direitos.

Defensoria Pública (art. 134, CF): Garantem o
direito de defesa de crianças e adolescentes em
situações de ameaça aos seus direitos.

Judiciário: O Judiciário é responsável por decidir
sobre casos que envolvem abusos, violência e
violações dos direitos da criança, aplicando as
medidas protetivas.

O DIREITO À SAÚDE, À
EDUCAÇÃO, AO LAZER, À

CULTURA E À CONVIVÊNCIA
FAMILIAR.

GARANTIR A SOBREVIVÊNCIA
E O DESENVOLVIMENTO

SAUDÁVEL DE CADA CRIANÇA
E ADOLESCENTE.
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SOMENTE PARASOMENTE PARA
OFICIAL INVESTIGADOROFICIAL INVESTIGADOR  

SOMENTE PARA
OFICIAL INVESTIGADOR 
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV
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PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).

clique aqui para conhecer o material completo
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CUSTO DE MERCADORIACUSTO DE MERCADORIA
VENDIDAVENDIDA

CUSTO DE MERCADORIA
VENDIDA

Compras (+) 
Frete sobre compras (+) 
Seguro sobre compras (+) 
Carga e descarga de mercadorias compradas (+) 
Impostos/taxas/tarifas de importação (–) 
Descontos e abatimentos obtidos na compra (–) 
Desconto comercial obtido (–) 
Devolução de compras (–) 
Compras canceladas (–) 
Impostos recuperáveis (ICMS/PIS/Cofins sobre compras)

CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:

A superavaliação ou subavaliação dos estoques afetam diretamente o CMV e,
consequentemente, o Resultado com Mercadorias.

O valor líquido das compras é calculado a partir das compras brutas, adicionando
despesas que geralmente constam na nota fiscal e subtraindo impostos
recuperáveis, descontos obtidos, devoluções de compras e compras canceladas.

É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA: 

DRE E DRA V

memoriza.aí
DICA 

O Custo da Mercadoria Vendida (CMV) é
tratado como uma despesa na apuração do
resultado, mas é apresentado
separadamente como o custo das vendas.

O Estoque Inicial é o montante apresentado como estoque final no exercício
passado.
O Estoque Final é levantado pelo inventário do exercício corrente.

clique aqui para conhecer o material completo
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CRITÉRIOS AMANDO BELCHIOR

LÍNGUA ESTRANGEIRA 10 6

PROVA PRÁTICA 9 7

PROVA ESPECÍFICA 8 8

ANÁLISE DE
CURRÍCULO

7 10

Para calcular a média ponderada,
calculamos o produto de cada
valor por seu respectivo peso e,
depois, calculamos a soma entre
esses produtos e dividimos pela
soma dos pesos.

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MÉDIA É O
BELCHIOR, LOGO ELE SERÁ CONTRATADO.

Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior
nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.

Prova de língua estrangeira → peso 1
Prova prática → peso 2

Prova específica da área→ peso 3
Análise de currículo → peso 4

Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:

Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média,
mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)
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DICA 

médIA PONDERADAmédIA PONDERADAmédIA PONDERADA
O QUE É ISSO?

exemplo na prática:exemplo na prática:exemplo na prática:

Pesos

Valores do conjunto

Então, calcularemos as médias:

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:
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CALCULANDO O COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
DE CADA TURMA, TEMOS:

Desvio Padrão Média

TURMA 1 2,6 6,2

TURMA 2 3,0 8,5

Para encontrar o coeficiente de variação, devemos multiplicar o desvio padrão por
100 e dividir o resultado pela média. 

memoriza.aí
DICA 

COEFICIENTE DE VARIAÇÃOCOEFICIENTE DE VARIAÇÃOCOEFICIENTE DE VARIAÇÃO

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

O QUE É ISSO?

O coeficiente de variação é utilizado quando precisamos comparar variáveis que
apresentam médias diferentes.

Como o desvio padrão representa o quanto os dados estão dispersos
em relação a uma média, ao comparar amostras com médias
diferentes, a sua utilização pode gerar erros de interpretação.
Desta forma, ao confrontar dois conjuntos de dados, o mais
homogêneo será aquele que apresentar menor coeficiente de
variação.

Um professor aplicou uma prova para duas turmas e calculou a média e o desvio padrão
das notas obtidas. Os valores encontrados estão na tabela abaixo.

Desta forma, a turma mais homogênea é a turma 2, apesar de apresentar maior
desvio padrão.

Com base nesses valores, determine o coeficiente de variação de cada turma e indique
a turma mais homogênea.

ESSA MEDIDA É EXPRESSA EM PORCENTAGEM.

MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )
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A probabilidade condicional descreve a chance de um
evento ocorrer sabendo-se que outro já aconteceu. Esse
raciocínio ajusta os resultados possíveis, restringindo o
espaço amostral. Assim, problemas que envolvem etapas
ou informações adicionais tornam-se mais claros.

A probabilidade condicional ajuda a entender eventos que dependem de uma
informação prévia. Esses conceitos permitem analisar situações complexas com mais
precisão.

A independência entre eventos ocorre quando um
resultado não interfere no outro. Nesse caso, a ocorrência
de um evento não altera a probabilidade do segundo.
Essa característica simplifica cálculos e ajuda a identificar
relações reais entre variáveis.

DICA 

O Teorema da Probabilidade Total permite calcular a probabilidade de um evento a
partir de vários caminhos possíveis. Ele combina probabilidades condicionais com
suas respectivas chances iniciais. Com isso, torna-se essencial em cenários com
múltiplas causas ou categorias.

Aplicações Práticas
Esses conceitos são aplicados em diagnósticos médicos, risco financeiro, controle de
qualidade e predições estatísticas. Ao analisar eventos relacionados, é possível tomar
decisões mais fundamentadas. Isso transforma incertezas complexas em cálculos
estruturados e confiáveis.

TEOREMA DATEOREMA DA
PROBABILIDADE TOTALPROBABILIDADE TOTAL

TEOREMA DA
PROBABILIDADE TOTAL

⚠️ELE FORNECE UMA ESTRUTURA UNIFICADA QUE TRADUZ SITUAÇÕES INCERTAS EM
PROBABILIDADES CLARAS E COMPARÁVEIS.

PROBABILIDADE
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SOMENTE PARASOMENTE PARA
ESCRIVÃOESCRIVÃO

SOMENTE PARA
ESCRIVÃO
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No momento do recebimento, os documentos são registrados no Protocolo,
geralmente por meio de um sistema de controle numérico, alfanumérico ou
eletrônico. Essa etapa garante que cada documento seja devidamente
identificado e rastreável ao longo de seu fluxo.

Após o registro, o Protocolo distribui os documentos para os setores ou
indivíduos competentes, levando em consideração o assunto e a urgência. Essa
distribuição pode ser feita fisicamente, por meio de malotes ou correspondências,
ou digitalmente, por meio de sistemas de gestão eletrônica de documentos.

DICA 
GESTÃO DE DOCUMENTOS VI

PROTOCOLOPROTOCOLOPROTOCOLO
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O Protocolo é responsável por um conjunto de operações que permitem o controle do
fluxo documental em uma instituição, garantindo a recuperação e o acesso às
informações.

Suas atividades incluem o recebimento, registro, distribuição, tramitação e
expedição de documentos.

O Protocolo assegura que os documentos sejam
adequadamente registrados e encaminhados aos
setores ou pessoas responsáveis. Ele funciona como
um ponto central para a entrada e saída de
documentos, estabelecendo processos eficientes e
seguros.

Durante a tramitação dos documentos, o Protocolo
acompanha seu progresso, registrando eventuais
despachos, anotações ou encaminhamentos. Isso permite
o controle e a monitoração das atividades relacionadas
aos documentos, evitando perdas, atrasos ou extravios.

Por fim, o Protocolo é responsável pela expedição dos
documentos, ou seja, pela sua saída da instituição. Isso
pode ocorrer quando os documentos são enviados para
outros órgãos, instituições ou destinatários externos, ou
quando são arquivados de forma definitiva.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 
PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO IV

FATORES BIOLÓGICOSFATORES BIOLÓGICOSFATORES BIOLÓGICOS

memoriza.aí

No âmbito da preservação de documentos, organismos
biológicos podem causar danos significativos aos
documentos ao longo do tempo, comprometendo sua
integridade física e legibilidade.

Para manter os documentos em boa condição, é
importante estar atento aos danos causados por
insetos, odores e microrganismos. Eles podem
prejudicar o papel ao comê-lo ou excretar
substâncias nocivas. 

 INSETOS E PRAGAS:

MOFO E FUNGOS: 

Além disso, ambientes úmidos e mal ventilados
podem promover o crescimento de mofo e fungos,
causando manchas e outros tipos de danos. 

Armazenar em condições ambientais controladas, com temperatura e
umidade reguladas;

PRÁTICAS ADEQUADAS DE CONSERVAÇÃO:

Utilizar materiais de arquivo de alta
qualidade, como pastas, caixas e envelopes
livres de ácidos;
Manusear os documentos com cuidado,
evitando tocar o conteúdo diretamente;
Digitalizar e fazer cópias de segurança para
reduzir a necessidade de manuseio dos
documentos originais;
Controlar pragas por meio de medidas
preventivas ou tratamentos adequados;
Monitorar continuamente as condições de
armazenamento
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DICA 
CLASSIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS I

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AOSCLASSIFICAÇÃO QUANTO AOS
ESTÁGIOS DE EVOLUÇÃO DOSESTÁGIOS DE EVOLUÇÃO DOS

DOCUMENTOSDOCUMENTOS

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AOS
ESTÁGIOS DE EVOLUÇÃO DOS

DOCUMENTOS
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Para facilitar a localização, recuperação e gerenciamento de seus arquivos, é
fundamental adotar uma estratégia de classificação. 

Esse processo consiste em organizar suas informações em categorias específicas
com base em critérios relevantes. Existem diversas abordagens para classificar
arquivos, e a escolha exata dependerá do contexto e das necessidades específicas de
organização.

DOCUMENTOS CORRENTES 
são facilmente acessíveis e são mantidos em escritórios ou

departamentos. 

CLASSIFICAÇÃO DOS ESTÁGIOS DE EVOLUÇÃO DOS DOCUMENTOS

Os documentos passam por diferentes estágios ao longo do seu ciclo de vida e sua
classificação baseada nesses estágios ajuda a determinar onde eles devem ser
armazenados e gerenciados.

DOCUMENTOS INTERMEDIÁRIOS 
são transferidos para uma área de armazenamento

intermediário e o acesso é controlado.

DOCUMENTOS PERMANENTES OU HISTÓRICOS 
são mantidos em arquivos permanentes ou históricos,

e o acesso é restrito. 

DOCUMENTOS SEM VALOR ADMINISTRATIVO, LEGAL OU HISTÓRICO 
são eliminados de acordo com políticas e regulamentos, com procedimentos

específicos para a destruição segura de documentos confidenciais.
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NESSE CASO, TEMOS QUE MO = 37.

Analise os conjuntos e encontre a sua moda:

a) A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 2, 3, 0, 7, 8, 9}
Analisando o conjunto A, é possível perceber que existem dois elementos que mais se
repetem no conjunto: A = {1, 0, 2, 3, 1, 4, 5, 1, 0, 3, 0, 7, 8, 9, 0, 1}                       Mo = {0, 1}

Nesse caso existem dois valores que possuem maior frequência absoluta, logo o
conjunto terá duas modas, configurando-se como um conjunto bimodal.

b) B { 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6}

Analisando esse conjunto, observamos que todos os valores se repetem a mesma
quantidade de vezes, ou seja, possuem frequência absoluta igual.
Nesse caso, não há valor com maior frequência que os demais, portanto, o conjunto
não possui moda.
➡️ Dizemos, então, que o conjunto é amodal.

Em uma loja de calçados femininos, o estoque é reposto mensalmente. Para entender melhor
o consumo de seus clientes, o dono da loja decidiu anotar o tamanho escolhido pelos 35
primeiros clientes em uma lista:

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

Analisando os dados coletados, para realizar o próximo pedido, o tamanho de calçado mais
recorrente entre as clientes é a moda desse conjunto.

N = {35, 37, 36, 34, 38, 35, 37, 37, 33, 36, 38, 37,35, 37, 34, 33, 37, 36, 35, 38, 36, 35, 36, 37, 38, 39,
37, 37, 36, 37, 33, 37, 35, 37, 39}

A partir da moda, é possível perceber que 37 é o tamanho mais recorrente entre as clientes
dessa loja, dado esse que ajudaria a loja na escolha dos tamanhos na hora de repor o
estoque.  Representamos a moda por Mo. 

Para encontrar a moda, basta escolher o valor com maior frequência absoluta.

EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:EXEMPLO 2:

Em um conjunto de dados, a moda é aquele resultado mais recorrente no conjunto,
ou seja, com maior frequência absoluta. Já parou para pensar sobre como as lojas
planejam os seus estoques de um determinado produto? Ainda que existam várias
marcas de um mesmo produto, há aquele tem maior saída. Para analisar isso, é
utilizada a moda.

memoriza.aí
DICA 

MODAMODAMODAmas não é essa aqui do lado 

EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:EXEMPLO 1:

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)
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FESTA B - DADOS: 5 ANOS, 6 ANOS, 7 ANOS, 7
ANOS, 8 ANOS E 9 ANOS

Quando todos os valores de uma amostra são iguais, o desvio padrão é igual a 0.
Sendo que, quanto mais próximo de 0, menor é a dispersão dos dados.

O desvio padrão é definido como a raiz
quadrada da variância. Desta forma, a unidade
de medida do desvio padrão será a mesma da
unidade de medida dos dados, o que não
acontece com a variância.
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DICA 

DESVIO PADRÃODESVIO PADRÃO  DESVIO PADRÃO 

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

O QUE É ISSO?

Assim, o desvio padrão é encontrado fazendo-se:

Agora, sabemos que a variação das idades do primeiro grupo em relação a média é
de aproximadamente 5 anos, enquanto que a do segundo grupo é de apenas 1 ano.

Considerando ainda o exemplo anterior, vamos calcular o desvio padrão para as duas
situações:

FESTA A - DADOS: 1 ANO, 2 ANOS, 2 ANOS, 12
ANOS, 12 ANOS E 13 ANOS

MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )
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Um evento corresponde a qualquer resultado ou conjunto de
resultados possíveis dentro de uma situação aleatória. Essa
definição permite classificar acontecimentos como simples ou
compostos, facilitando a organização das informações. A
clareza na identificação do evento ajuda a aplicar corretamente
as regras da probabilidade.

A probabilidade básica estuda a chance de ocorrência de eventos
dentro de um conjunto de possibilidades. Esses conceitos
fundamentam análises que envolvem incerteza e tomada de decisões.

CONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAÇÕESCONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAÇÕESCONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAÇÕES

OPERAÇÕES ENTRE EVENTOSOPERAÇÕES ENTRE EVENTOSOPERAÇÕES ENTRE EVENTOS

O espaço amostral reúne todos os resultados possíveis de um
experimento aleatório, servindo como base para calcular
probabilidades. Quando esse conjunto é bem definido, torna-se
mais fácil visualizar suas propriedades e eventuais restrições. A
construção adequada do espaço evita erros comuns de
interpretação.

As operações entre eventos, como união, interseção e
complemento, permitem relacionar diferentes situações dentro
do mesmo experimento. Essas combinações tornam a análise
mais completa e revelam como eventos influenciam uns aos
outros. Compreender essas relações é essencial para resolver
problemas probabilísticos.

O QUE PRECISAMOS SABER?

DICA 

EVENTOS, ESPAÇO AMOSTRAL,EVENTOS, ESPAÇO AMOSTRAL,
OPERAÇÕES COM EVENTOSOPERAÇÕES COM EVENTOS

EVENTOS, ESPAÇO AMOSTRAL,
OPERAÇÕES COM EVENTOS

PROBABILIDADE

O cálculo da probabilidade envolve relacionar o número de
resultados desejados ao total de possibilidades do espaço
amostral. Esse processo permite quantificar a chance de um
evento ocorrer, considerando condições simples ou combinadas.
A aplicação prática aparece em previsões, riscos e análises
estatísticas.
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SOMENTE PARASOMENTE PARA
DELEGADDELEGADOO

SOMENTE PARA
DELEGADO
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✅  Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para
quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.

Substituiu a EIRELI
Apenas 1 sócio e responsabilidade limitada
❌ Sem exigência de capital mínimo

✅Empresário Individual: É uma pessoa natural que exerce a atividade
empresarial em seu nome. ❗ Responsabilidade ILIMITADA

 Ou seja: responde com seu patrimônio pessoal
✅ Sociedades: Quando duas ou mais pessoas se unem para formar
uma empresa, cada uma tem sua parte no capital social.

INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜📜INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜
É obrigatório que o empresário se inscreva no Registro Público de Empresas
Mercantis antes de iniciar as suas atividades. Isso garante que ele tenha legalidade
para atuar e possa formalizar seus contratos e negócios. ✍️

Diferença entre Empresário Individual e Outros Tipos de Empresas

EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODEEMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?
EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?

DICA 

memoriza.aí

O empresário pode ser uma pessoa natural (física) ou pessoa jurídica (uma
empresa) que exerce atividade econômica organizada. Ele atua profissionalmente
para produzir ou circular bens e/ou serviços, com o objetivo de obter lucro. 

EMPRESÁRIO E EMPRESA

Pessoas menores de 16
anos são

absolutamente
incapazes de exercer a
atividade empresarial.
Caso tentem, os seus
atos serão nulos. ⚠️

Quem Está Impedido de Exercício de Empresa? 🚫
Existem situações legais em que uma pessoa não pode exercer a atividade
empresarial. Vamos conferir quem são esses impedidos e os motivos:

 MENORES DE 16 ANOS 🧒 INCAPAZES (MENORES DE 18 ANOS E OUTROS)
Menores de 18 anos (mas maiores de 16)
Ébrios habituais 🍺
Viciados em substâncias tóxicas 💊
Pessoas com doenças mentais
transitórias ou permanentes 🧠
Pródigos (aqueles que gastam
excessivamente) 💸

Essas pessoas são relativamente incapazes, ou seja, precisam de assistência para
validar seus atos empresariais. Caso atuem sem essa assistência, seus atos serão
anuláveis. ⚖️

Se a incapacidade surgir depois do início da atividade empresarial (por exemplo, se
o empresário adoecer mentalmente), ele não poderá mais exercer a atividade sem o
devido apoio. Caso contrário, seus atos serão anuláveis. 🛑

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pcba/?utm_source=Amostra


✔ Constitui-se por
contrato social (público

ou particular), com
requisitos legais

obrigatórios. 

SOCIEDADE LIMITADASOCIEDADE LIMITADA
(LTDA.)(LTDA.)

SOCIEDADE LIMITADA
(LTDA.)

DICA 
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TIPOS SOCIETÁRIOS 

✔ Cada sócio responde
pelo capital social

somente até o limite de
suas quotas

🌍 O que é? 

É o tipo societário mais comum no Brasil! Nela, a responsabilidade de cada sócio é
limitada ao valor de suas quotas, o que protege o patrimônio pessoal dos sócios.

📖📖 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS:📖 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS:

✔ Caso haja má gestão
ou irregularidades, os

sócios podem
responder

solidariamente. 
💡 ATENÇÃO! CASO UM SÓCIO SAIA, A SOCIEDADE PODE CONTINUAR FUNCIONANDO

COM APENAS UM SÓCIO POR 180 DIAS. APÓS ESSE PRAZO, PRECISA SER DISSOLVIDA OU
TRANSFORMADA.

✔ Possibilidade de apenas um sócio,
conforme a Lei da Liberdade Econômica.

Decisões importantes são tomadas em assembleias, e os quóruns de votação são
definidos pela lei e pelo contrato social.
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  LIMITAÇÕES DO PODERLIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR IDE TRIBUTAR I

 LIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR I

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V
DICA 

memoriza.aí

O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a
proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse
dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer
tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei. 

Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite
Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância. 

No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:

Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias
que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição
Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo
de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior
complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.

TRIBUTOS SÓ POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO
SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA
QUE A CRIAÇÃO, MAJORAÇÃO, REDUÇÃO OU EXTINÇÃO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIÇÃO E A ALTERAÇÃO DE
TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA.

Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do
direito tributário.  De acordo com esse princípio:

EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES

Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio
de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida
Provisória para essa finalidade.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/pcba/?utm_source=Amostra


Se você compra uma loja e o vendedor fecha
seu negócio, você assume todos os tributos
pendentes da loja.
Se o vendedor abre outro negócio similar em
seis meses, ele ainda é responsável pelos
tributos, juntamente com você.

Quem compra um negócio e continua sua
operação assume os tributos pendentes, com
algumas exceções. 
Em casos de falência ou recuperação judicial, a
responsabilidade pode ser diferente,
especialmente para evitar fraudes.

Exceções:
Não se aplica a alienação judicial em processo de falência ou recuperação
judicial, salvo se o adquirente for sócio, parente do devedor, ou identificado como
agente com objetivo de fraudar a sucessão tributária.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA II
DICA 
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  RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE
DOS SUCESSORES IIDOS SUCESSORES II
 RESPONSABILIDADE
DOS SUCESSORES II

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

Em falência, o produto da venda judicial fica depositado por um ano para
pagamento de créditos prioritários.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:
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EXEMPLO PRÁTICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSÍVEIS POR MEIOS
LEGÍTIMOS.

Políticas Públicas:
Teoria da Anomia: Promover igualdade de
oportunidades para reduzir a marginalização.
Escola de Chicago: Planejamento urbano para prevenir
o crescimento desordenado.

Combate ao Crime Organizado:
Teoria da Associação Diferencial: Programas
educativos e sociais para desestimular a influência de
grupos criminosos.

Reforma Penal:
Teoria do Conflito: Repensar políticas que discriminam
certos grupos sociais e combater a criminalização de
classes marginalizadas.

TEORIAS DOTEORIAS DO
CONSENSO IICONSENSO II
TEORIAS DO
CONSENSO II

SOCIOLOGIA CRIMINAL 
DICA
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Visão de Merton:
As sociedades estabelecem metas culturais
(qualidade de vida, sucesso financeiro) e meios
institucionalizados (educação, trabalho) para
alcançá-las.
A anomia ocorre quando indivíduos não
conseguem atingir essas metas pelos meios
legais, levando ao crime como alternativa.

Teoria da Anomia

Origem: Conceito introduzido por Émile Durkheim e ampliado por Robert Merton.
Significado de Anomia: Ausência de normas sociais claras ou falhas na
estrutura social.

APLICAÇÃO DAS TEORIAS NA ATUALIDADEAPLICAÇÃO DAS TEORIAS NA ATUALIDADEAPLICAÇÃO DAS TEORIAS NA ATUALIDADE
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Principais Ideias:
As normas sociais refletem os interesses das
elites dominantes.

O conflito entre classes é inerente à sociedade e
propulsor de transformações sociais.

TEORIAS DO CONFLITO ITEORIAS DO CONFLITO ITEORIAS DO CONFLITO I

SOCIOLOGIA CRIMINAL 
DICA
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Ligada a movimentos de esquerda, essa teoria vê o crime como resultado de
desigualdades sociais:

Harmonia Social: Imposta pela força e coerção.
Conflito Social: Necessário e desejável para mudanças estruturais.

Propostas: 

Labelling Approach (Teoria do Etiquetamento)

Criada por Erving Goffman e Howard Becker na década de 1960.
Criminalidade: Não é intrínseca ao ato, mas à reação da sociedade ao ato.
Etiquetas: Indivíduos estigmatizados pelo sistema penal são marginalizados,
perpetuando a exclusão social.

INVESTIMENTO EM
INFRAESTRUTURA SOCIAL

(ESCOLAS, DELEGACIAS,
HOSPITAIS). 

REDUÇÃO DA
POBREZA E DO
DESEMPREGO.

FORTALECIMENTO DO
CONTROLE SOCIAL

INFORMAL.
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Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73
do Código Civil, é atribuído à pessoa que não
possui residência habitual. 

DOMICÍLIO II
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DICA 

DOMICÍLIODOMICÍLIO    IIIIDOMICÍLIO  II

Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela
pessoa natural como sua residência, conforme
o artigo 74 do Código Civil.

Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou
compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da
pessoa. Alguns exemplos são:

 A MUDANÇA DESSE DOMICÍLIO É PERMITIDA E PODE OCORRER
MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE VONTADE.

NESSE CASO, CONSIDERA-SE DOMICÍLIO O LUGAR ONDE A
PESSOA FOR ENCONTRADA.

PARA INCAPAZES, O
DOMICÍLIO SERÁ O

DO REPRESENTANTE
OU ASSISTENTE

LEGAL.

PARA SERVIDORES
PÚBLICOS, É O LOCAL
ONDE EXERCEM SUAS

ATIVIDADES.
PARA MILITARES, É O LOCAL

ONDE SERVEM.

PARA TRIPULANTES DE
NAVIOS, É O LOCAL ONDE O
NAVIO ESTÁ MATRICULADO

OU ANCORADO.

PARA PRESOS, É
O LUGAR ONDE
CUMPREM SUA
CONDENAÇÃO

DEFINITIVA.
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O artigo 212 do Código Civil estabelece os meios pelos quais um fato jurídico pode
ser provado, a menos que haja uma forma especial exigida para o negócio em
questão. 

DA PROVA I

memoriza.aí
DICA 

PROVA DO FATOPROVA DO FATO
JURÍDICOJURÍDICO  

PROVA DO FATO
JURÍDICO 

Esses meios incluem:

CONFISSÃO: 
QUANDO UMA PARTE ADMITE
A OCORRÊNCIA DE UM FATO

JURÍDICO.

DOCUMENTO: 
A APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTOS ESCRITOS QUE
ATESTAM A OCORRÊNCIA DO

FATO JURÍDICO.

TESTEMUNHA: 
DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS

QUE PRESENCIARAM OU TÊM
CONHECIMENTO DIRETO DO FATO

JURÍDICO.

PRESUNÇÃO:
 QUANDO O FATO JURÍDICO É

PRESUMIDO COM BASE EM
CIRCUNSTÂNCIAS OU
FATOS CONHECIDOS.

PERÍCIA:
 AVALIAÇÃO TÉCNICA REALIZADA POR ESPECIALISTAS PARA

COMPROVAR A OCORRÊNCIA DE UM FATO JURÍDICO,
ESPECIALMENTE EM QUESTÕES QUE EXIGEM CONHECIMENTO

TÉCNICO OU CIENTÍFICO.
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COMPETÊNCIA ICOMPETÊNCIA ICOMPETÊNCIA I

DA COMPETÊNCIA INTERNA I
DICA 

A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é
registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não
influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão
judiciário ou modifiquem a competência absoluta.

memoriza.aí

OS AUTOS NÃO SERÃO TRANSFERIDOS SE HOUVER UM PEDIDO QUE SEJA DE COMPETÊNCIA DO
JUÍZO ONDE A AÇÃO FOI INICIALMENTE PROPOSTA.

Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em
outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com
exceções para:

Se não for admitida a cumulação de pedidos por
falta de competência, o juiz não examinará o
mérito dos pedidos em que haja interesse da
União ou suas entidades.

O juízo federal devolverá os autos ao juízo
estadual sem suscitar conflito se a entidade
federal que motivou a remessa for excluída do
processo.

AÇÕES DE
RECUPERAÇÃO

JUDICIAL;

 FALÊNCIA;

INSOLVÊNCIA CIVIL;

ACIDENTE DE
TRABALHO;

E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA
ELEITORAL E TRABALHISTA.
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TUTELA PROVISÓRIA 
DICA 

A tutela provisória pode ser concedida com base na urgência (necessidade imediata
de proteção) ou na evidência (claridade e certeza do direito).

TUTELATUTELA
PROVISÓRIAPROVISÓRIA  

TUTELA
PROVISÓRIA 

A TUTELA PROVISÓRIA PERMANECE VÁLIDA ENQUANTO O PROCESSO ESTÁ EM
ANDAMENTO, MAS PODE SER ALTERADA OU CANCELADA A QUALQUER
MOMENTO.

SE O PROCESSO FOR SUSPENSO, A TUTELA PROVISÓRIA CONTINUARÁ VÁLIDA,
A MENOS QUE O JUIZ DECIDA DE OUTRA FORMA.

O JUIZ TEM A LIBERDADE PARA DETERMINAR AS AÇÕES NECESSÁRIAS PARA
GARANTIR QUE A TUTELA PROVISÓRIA SEJA EFETIVADA.

memoriza.aí

Tutela de urgência: Pode ser de caráter cautelar (para prevenir um dano): Ex:
bloquear bens de um devedor para garantir o pagamento de uma dívida futura. 

Ou antecipada (para adiantar os efeitos do que se pretende com o processo): Ex:
conceder um remédio caro a um paciente que precisa do tratamento imediato. 

Caráter antecedente: É requerida antes do processo principal.
Caráter incidental: É requerida durante o andamento do processo principal.

A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em
caráter antecedente ou incidental.

QUANDO A TUTELA PROVISÓRIA É SOLICITADA DURANTE O PROCESSO (CARÁTER INCIDENTAL),
NÃO É NECESSÁRIO PAGAR CUSTAS PROCESSUAIS ADICIONAIS.

A tutela provisória deve ser solicitada ao juiz que está cuidando do caso
principal. Se for antecedente, deve ser solicitada ao juiz competente para
julgar o pedido principal.

Nos casos em que a ação é de competência originária de um tribunal
(quando o processo começa no tribunal) ou nos recursos, a tutela provisória
deve ser solicitada ao órgão competente para julgar o mérito da questão.

A tutela, no contexto do Direito Processual Civil brasileiro, refere-se a uma medida
judicial destinada a assegurar temporariamente direitos ou situações jurídicas que
precisam de proteção imediata, antes da decisão final do processo.

PROCEDIMENTOPROCEDIMENTOPROCEDIMENTO
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📋📋 PLANO DE MANEJO DAS UCS PLANO DE MANEJO DAS UCS📋 PLANO DE MANEJO DAS UCS

Os recursos obtidos pelas UCs devem ser aplicados na manutenção da própria
unidade e na regularização fundiária, sendo distribuídos da seguinte forma:

A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços derivados dos recursos
naturais das UCs exige autorização prévia e pagamento, com exceção das Áreas de
Proteção Ambiental e Reservas Particulares.

Quando há várias UCs próximas ou sobrepostas, a gestão deve ser integrada,
valorizando a biodiversidade e promovendo o desenvolvimento sustentável da
região;

25% a 50%: Manutenção da própria UC. 
25% a 50%: Regularização fundiária. 
15% a 50%: Implementação e gestão de outras UCs.

📌 Gestão Integrada das UCs:

SISTEMA NACIONAL DESISTEMA NACIONAL DE
UNIDADES DEUNIDADES DE

CONSERVAÇÃO (SNUC)CONSERVAÇÃO (SNUC)  

SISTEMA NACIONAL DE
UNIDADES DE

CONSERVAÇÃO (SNUC) 

DICA 
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O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) foi
criado para garantir a preservação do meio ambiente e
promover o uso sustentável dos recursos naturais. 

Essa legislação estabelece critérios e normas para a criação,
implantação e gestão das Unidades de Conservação (UCs)
no Brasil.

LEI Nº 9.985/00 - SNUC

✅ ÁREA DA UC, SUA ZONA DE
AMORTECIMENTO E CORREDORES

ECOLÓGICOS. 

✅ AÇÕES PARA INTEGRAR A UC À VIDA
ECONÔMICA E SOCIAL DAS
COMUNIDADES VIZINHAS

As UCs devem possuir um Plano de Manejo, que deve ser elaborado em até 5 anos
após sua criação e deve incluir:

✅ REGRAS SOBRE A LIBERAÇÃO E
CULTIVO DE OGMS, CONSIDERANDO

RISCOS À BIODIVERSIDADE.
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LANÇAMENTO EM PRAIAS,
MAR OU OUTROS CORPOS

HÍDRICOS;

A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos também recai sobre o
gerador, que deve adotar práticas adequadas conforme estabelecido na lei.

Quando decretada emergência sanitária, a queima de
resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que
autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes
do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa

 São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos: 

As Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
devem ser compatíveis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem
integrada e harmoniosa na gestão dos resíduos em todo o território nacional.

DICA 
LEI N.º 12.305/2010
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É PROIBIDA A IMPORTAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS PERIGOSOS E REJEITOS, BEM COMO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS CUJAS CARACTERÍSTICAS CAUSEM DANO AO MEIO AMBIENTE, À SAÚDE PÚBLICA
E ANIMAL E À SANIDADE VEGETAL, AINDA QUE PARA TRATAMENTO, REFORMA, REUSO, REUTILIZAÇÃO
OU RECUPERAÇÃO. 

LANÇAMENTO IN NATURA
A CÉU ABERTO - EXCETO

RESÍDUOS DE MINERAÇÃO 

QUEIMA A CÉU ABERTO
OU EM RECIPIENTES,

INSTALAÇÕES E
EQUIPAMENTOS NÃO

LICENCIADOS

OUTRAS FORMAS VEDADAS PELO PODER PÚBLICO

  POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOSPOLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra
para o concurso da PC/BA!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA PC/BA!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos assuntos que certamente vão cair na sua prova!
	Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000 questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave que sempre se repetem nas últimas provas.
	Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na sua prova.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo tempo!



	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:


	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!
	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br ou  clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como
	clique aqui para conhecer o material completo
	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital


	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	CONHECIMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS
	CARGO: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL
	CARGO: INVESTIGADOR DE POLÍCIA CIVIL
	CARGO: ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL
	VEJA ABAIXO A AMOSTRA COM O FORMATO DO MATERIAL QUE VOCÊ PODE TER ACESSO PARA AUMENTAR SUA PONTUAÇÃO NESSA RETA FINAL!

	CONHECIMENTOS COMUNS TODOS OS CARGOS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PLURAL DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS
	O plural dos substantivos compostos é feito mediante duas situações. Uma delas se refere à forma como ele é escrito.
	Se o substantivo composto for escrito sem hífen, o plural é feito tal como os substantivos simples, muitas vezes acrescentando o “s” no final.
	Exemplos: claraboia(s), ferrovia(s), passatempo(s).
	A outra situação que deve ser observada é como o substantivo que escrito com hífen é formado (por verbo + substantivo, por palavras unidas por preposição, por palavras repetidas, entre outros).

	REGRAS DOS SUBSTANTIVOS COMPOSTOS COM HÍFEN
	SUBSTANTIVO + SUBSTANTIVO QUE ESPECIFICA O PRIMEIRO Apenas o primeiro elemento passa para o plural ou os dois elementos passam para o plural. Exemplos:
	caneta-tinteiro (canetas-tinteiro ou canetas-tinteiros)
	salário-família (salários-família ou salários-famílias)
	banana-prata (bananas-prata ou bananas-pratas)

	PALAVRAS UNIDAS POR PREPOSIÇÃO Apenas o primeiro elemento passa para o plural. Exemplos:
	estrela-do-mar (estrelas-do-mar)
	mula-sem-cabeça (mulas-sem-cabeça)
	peroba-do-campo (perobas-do-campo)

	VERBO OU ADVÉRBIO + SUBSTANTIVO OU ADJETIVO Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	abaixo-assinado (abaixo-assinados)
	beija-flor (beija-flores)
	sempre-viva (sempre-vivas)
	PALAVRAS REPETIDAS OU ONOMATOPEIAS Apenas o segundo elemento passa para o plural. Exemplos:
	pingue-pongue (pingue-pongues)
	teco-teco (teco-tecos)
	tique-taque (tique-taques)
	PALAVRA VARIÁVEL + PALAVRA VARIÁVEL Os dois elementos passam para o plural. Lembrando que são palavras variáveis substantivos, verbos, adjetivos, pronomes, artigos e numerais. Exemplos:
	cota-parte (cotas-partes)
	mão-boba (mãos-bobas)
	segunda-feira (segundas-feiras)

	→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
	→ Mesóclise em locuções verbais
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL V
	CONCORDÂNCIA COM SUJEITO INDETERMINADO
	Em frases com sujeito indeterminado, o verbo pode ficar na 3ª pessoa do plural, quando não se identifica quem pratica a ação.
	Exemplo: “Pediram-me que a procurasse.”
	Não se sabe quem pediu, por isso o sujeito é indeterminado e o verbo fica no plural.
	Quando a indeterminação do sujeito é indicada pelo pronome se, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Exemplo: “Ainda se vivia num mundo de incertezas.”
	Nesse caso, o pronome se indetermina o sujeito, e o verbo permanece no singular.
	Essa é uma regra importante da concordância verbal em português, e é aplicada sempre que o sujeito da frase não é definido ou não é importante mencioná-lo na comunicação.
	Qual das alternativas apresentadas justifica a concordância do verbo em destaque no trecho abaixo?
	"Muito se discute sobre a relação da nossa galera com o trabalho, o comportamento nas redes sociais e a visão de futuro."
	Gabarito: B


	No trecho “Muito se discute sobre a relação...”, o verbo em destaque é “discute”. A estrutura “se discute sobre...” indica sujeito indeterminado, porque não se informa quem discute. O pronome “se” funciona como índice de indeterminação do sujeito, e, nesse caso, o verbo fica na 3ª pessoa do singular.
	Não é sujeito inexistente, porque não se trata de verbo impessoal.
	Também não é sujeito simples, pois “sobre a relação...” vem com preposição e não pode ser sujeito da oração.
	E não é sujeito oculto, porque não há um sujeito identificável pelo contexto.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONECTIVOS LÓGICOS I


	CONECTIVO “E” (CONJUNÇÃO)
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA CONJUNÇÃO “E”
	SERÁ VERDADEIRA QUANDO TODAS AS PROPOSIÇÕES FOREM VERDADEIRAS
	p e q

	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONECTIVOS LÓGICOS VI


	CONECTIVO “NÃO” NEGAÇÃO
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA NEGAÇÃO
	TERÁ VALOR FALSO QUANDO A PROPOSIÇÃO FOR VERDADEIRA E VICE-VERSA.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DIAGRAMAS LÓGICOS III


	DIAGRAMA  DE VENN-EULER  II
	na prática
	U = 100
	clique aqui para conhecer o material completo
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	MATEMÁTICA BÁSICA IV


	REGRA DE TRÊS COMPOSTA INVERSA
	Na regra de três composta inversa, algumas grandezas são diretamente proporcionais, enquanto outras são inversamente proporcionais. Isso significa que, à medida que uma aumenta, a outra diminui, e vice-versa.
	COMO FAZEMOS ESSE CÁLCULO?
	Julgue o item que se segue, relativo a proporcionalidade, porcentagem e juros.
	Considere que uma creche com 250 crianças tenha um estoque de alimentos suficiente para fornecer 4 refeições por dia para cada criança durante 18 dias. Nesse caso, se o número de crianças aumentar para 300 e a quantidade de refeições for reduzida para 3 por dia, então o mesmo estoque de alimentos durará 20 dias.
	Passo 1 — Calcular o consumo total do estoque original Temos:
	250 crianças
	4 refeições por dia
	18 dias
	O consumo total (em “refeições”) será: 250 x 4 x 18
	Vamos calcular:
	250 × 4 = 1.000
	1.000 × 18 = 18.000
	O estoque disponível é equivalente a 18.000 refeições.
	Passo 2 — Verificar quantos dias duraria para 300 crianças consumindo 3 refeições/dia Nova situação:
	300 crianças
	3 refeições por dia
	duração = x dias
	O consumo diário será: 300×3=900 refeições por dia Agora usamos o estoque total:
	O estoque duraria 20 dias.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	JUROS SIMPLES
	A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:
	EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PERÍCIA E PERITO


	LESÕES CAUSADAS POR ENERGIA MECÂNICA III
	4️⃣Instrumento Contundente 📌 LESÕES CONTUNDENTES
	TIPOS DE LESÕES EM RAZÃO DA GRAVIDADE
	Importância da prova pericial
	Valor probatório
	A DECISÃO CONTRÁRIA DEVE SE BASEAR EM OUTROS ELEMENTOS DE PROVA.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí

	Notificações
	Atestados

	documentos
	médico-legais
	Relatórios
	Parecer

	O que é Tanatologia Forense?
	⚖️ CAUSA JURÍDICA DA MORTE (FOCO DE PROVA!)
	Classificação jurídica (não confundir com causa médica):
	1️⃣ Morte natural 🌿
	2️⃣ Morte violenta 💥
	3️⃣ Morte suspeita ❓

	🧪 FENÔMENOS CADAVÉRICOS
	IMEDIATOS
	memoriza.aí
	DICA


	ATUALIDADES

	DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO POPULAR
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	DEMOCRACIA BRASILEIRA
	CIDADANIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL
	memoriza.aí
	DICA


	ATUALIDADES

	RECURSOS HÍDRICOS E CRISE DA ÁGUA
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	PRINCIPAIS CAUSAS DA CRISE HÍDRICA
	POLÍTICAS DE PRESERVAÇÃO
	memoriza.aí
	DICA


	ATUALIDADES

	GEOPOLÍTICA INTERNACIONAL E CONFLITOS MUNDIAIS
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	CONFLITOS INTERNACIONAIS
	PRINCIPAIS TEMAS GEOPOLÍTICOS
	memoriza.aí
	DICA


	ATUALIDADES

	ENERGIA, SUSTENTABILIDADE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	TRANSIÇÃO ENERGÉTICA
	FONTES RENOVÁVEIS
	FONTES NÃO RENOVÁVEIS
	MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI 7.716/89- LEI DO RACISMO


	Lei de Crimes Raciais
	A PENA PREVISTA VARIA DE 2 A 5 ANOS DE RECLUSÃO.
	A PENA É DE 1 A 3 ANOS DE RECLUSÃO.
	LEMBRE-SE! PRATICAR, INDUZIR OU INCITAR A DISCRIMINAÇÃO OU PRECONCEITO DE RAÇA, COR, ETNIA, RELIGIÃO OU PROCEDÊNCIA NACIONAL, COM PENA DE RECLUSÃO DE 1 A 3 ANOS E MULTA.
	E A EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO ANTIDISCRIMINATÓRIA NO BRASIL
	DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO (CF/88)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS


	ARQUIVOS
	PRINCIPAIS TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	NAVEGADORES


	COOKIES
	⚙️ ONDE GERENCIAR COOKIES E DADOS Caminho: Configurações → Privacidade e segurança → “Cookies e outros dados do site”. 📦 Opções disponíveis:
	Permitir todos os cookies
	Bloquear cookies de terceiros (a opção mais equilibrada)
	Bloquear todos os cookies (pode afetar logins e carregamento de sites)
	🧹Apagar cookies e dados de navegação: Configurações → Privacidade e segurança → “Limpar dados de navegação” → escolha período e tipo de dado (histórico, cookies, cache, senhas)
	Os cookies são usados para melhorar a experiência do usuário, lembrando preferências e mantendo sessões de login ativas.
	Eles também podem ser usados para rastrear o comportamento de navegação dos usuários, coletando informações sobre as páginas visitadas, tempo gasto em cada página e produtos ou serviços visualizados.
	Além disso, também é utilizado para personalizar o conteúdo com base nas informações coletadas, como recomendar produtos relacionados. Manter o conteúdo do carrinho de compras entre sessões em sites de comércio eletrônico.
	Identificar a origem do tráfego do usuário, como mecanismo de busca ou link de referência. E exibir anúncios direcionados com base no comportamento de navegação do usuário.
	Os cookies não capturam dados do computador, mas coletam informações sobre a atividade no site, como preferências de idioma, histórico de navegação e itens no carrinho de compras, para fornecer uma experiência personalizada e eficiente. Eles não têm acesso a arquivos do computador, como documentos, fotos ou senhas.
	JÁ CAIU EM PROVA!
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CORREIO ELETRÔNICO III


	PROTOCOLOS  DE E-MAIL I
	vamos conhecer os mais cobrados nas provas?
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	COMPUTAÇÃO EM NUVEM V


	ARMAZENAMENTO NA NUVEM
	OS SERVIDORES MAIS POPULARES DE ARMAZENAMENTO EM NUVEM
	faça anotações aqui
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI



	HABEAS DATA
	Não se esqueça!
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS TRABALHISTAS AOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS II
	OS DOCUMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CASOS SÃO: CPF DO EMPREGADOR; DATA DE ADMISSÃO; DATA DE DEMISSÃO. ALÉM DESSES DOCUMENTOS, A IDENTIDADE, A CARTEIRA DE TRABALHO E O TERMO DE RESCISÃO SÃO ESSENCIAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DA NACIONALIDADE PARTE IV


	ALÍNEA "B"
	b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;
	Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF.
	Vamos entender isso?
	Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros, desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do Brasil.
	É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios:

	curiosidade!
	"jus sanguinis"
	"jus solis"
	jus sanguinis deriva do latim e significa “direito de sangue”. Garante ao indivíduo o direito à cidadania de um país por meio de sua ascendência.
	jus solis: deriva do latim e significa “direito de solo”. Garante ao indivíduo o direito à nacionalidade do lugar onde nasceu.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII


	CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA
	A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da capacidade eleitoral passiva.
	Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade?
	Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:  I - a nacionalidade brasileira;  II - o pleno exercício dos direitos políticos;  III - o alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  V - a filiação partidária; VI - a idade mínima de:
	Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF.
	LEMBRE-SE!
	A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de todos os requisitos acima relacionados.


	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III
	XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação;



	AUTARQUIAS
	Você sabe o que é?
	BANCO CENTRAL, INSS, INCRA


	FUNDAÇÕES PÚBLICAS
	A criação de autarquias deve ocorrer mediante a promulgação de uma legislação dedicada, uma vez que tais organizações constituem pessoas jurídicas de direito público, sem fins lucrativos e se dedicam à execução de funções próprias do Estado.
	Lembre-se elas não tem poder legislativo.
	Você sabe o que é?
	As fundações públicas podem ser estabelecidas por meio de lei ou receber a autorização legal para sua formação. Quando criadas diretamente por lei, adquirem a natureza jurídica de entidades públicas, assemelhando-se a autarquias (sendo então chamadas de fundações autárquicas).
	FUNAI, FUNASA, HEMOCENTRO
	Quando autorizada sua criação por lei, assumem a natureza jurídica de entidades privadas de direito público. Independentemente do cenário, a definição dos campos em que essas fundações atuarão é uma responsabilidade reservada à legislação complementar. Exercem atividades de interesse social, tais como: educação, cultura e também não pode ter fins lucrativos.

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VII

	PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Você sabe o que é?


	LIMPE
	LEGALIDADE; IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; PUBLICIDADE; EFICIÊNCIA;

	LEGALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS
	Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a natureza e os efeitos jurídicos desses atos.
	Existem quatro atributos principais que são geralmente atribuídos aos atos administrativos:
	Além desses quatro atributos principais, outros atributos menores também podem ser considerados, dependendo do contexto e das características do ato administrativo em questão. Esses atributos fornecem a base para a compreensão das características distintas e do impacto legal dos atos administrativos.
	mnemônico




	PATI
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	AGENTES PÚBLICOS III
	Agentes Políticos
	Recurso Especial 228.977, STF.
	e quanto aos membros dos Tribunais de Contas e os membros do Ministério Público?
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	DO ESTADO I
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I


	ÓRGÃO CONTROLADOR
	ASPECTO CONTROLADO
	MOMENTO DE EXERCÍCIO
	ORIGEM
	AMPLITUDE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PENAL X


	Lugar do Crime
	A APLICAÇÃO DA TERRITORIALIDADE DA LEI PENAL NO ESPAÇO:
	Teorias de Identificação do Local do Crime
	TEORIA DA ATIVIDADE OU DA AÇÃO
	TEORIA DA UBIQUIDADE OU MISTA
	TEORIA DO RESULTADO OU DO EVENTO
	DETERMINANDO O LOCAL DE UM CRIME DE HOMICÍDIO NO SISTEMA PENAL
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TEORIA GERAL DO DELITO XI


	Tipo penal doloso
	dolo direito                                                                            dolo indireto
	dolo direto:
	dolo indireto ou eventual:
	clique aqui para conhecer o material completo


	memoriza.aí
	DICA
	CAUSAS EXTINTIVAS DE PUNIBILIDADE IX


	Perdão judicial
	CAUSAS DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
	A Possibilidade de Perdão Judicial no Sistema Jurídico Brasileiro
	Decisão baseada na análise discricionária do magistrado
	SÚMULA 18-STJ: A SENTENÇA CONCESSIVA DO PERDÃO JUDICIAL É DECLARATÓRIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, NÃO SUBSISTINDO QUALQUER EFEITO CONDENATÓRIO.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL  II


	PRAZOS  PROCESSUAIS
	CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS: COMO FAZER CORRETAMENTE?
	CONTAGEM DE PRAZO no processo penal
	LEMBRE-SE QUE O DIA DO INÍCIO NÃO É CONTADO, MAS O DIA DO VENCIMENTO É.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	INQUÉRITO POLICIAL IV


	PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL
	ENTENDENDO O PROCEDIMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL NO BRASIL
	ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DAS PROVAS II


	PRINCÍPIOS RELACIONADOS ÀS PROVAS
	Princípio da Proporcionalidade AS PROVAS DEVEM SER PROPORCIONAIS À GRAVIDADE DO CRIME E ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO.
	PRINCÍPIOS APLICÁVEIS ÀS PROVAS NO DECORRER DO PROCESSO PENAL
	A PROVA PRODUZIDA EM UMA AÇÃO PENAL DEVE SER COMPARTILHADA ENTRE AS PARTES, GARANTINDO O EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO
	Princípio da Oralidade AS PROVAS DEVEM SER PRODUZIDAS ORALMENTE EM AUDIÊNCIA, EXCETO NOS CASOS EM QUE A LEI AUTORIZA A PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA.
	Princípio da Favor Rei  EM CASO DE DÚVIDA NA INTERPRETAÇÃO DA PROVA, ESTA DEVE SER INTERPRETADA DE FORMA MAIS FAVORÁVEL AO RÉU.
	Princípio da Autorresponsabilidade das Partes AS PARTES SÃO RESPONSÁVEIS PELA PRODUÇÃO DE SUAS PRÓPRIAS PROVAS, ARCANDO COM OS ÔNUS  E RISCOS DECORRENTES DE SUA ESCOLHA PROCESSUAL.
	AS PARTES SÃO LIVRES PARA PRODUZIR AS PROVAS QUE JULGAREM NECESSÁRIAS PARA A DEFESA DE SEUS INTERESSES, DESDE QUE OBSERVADAS AS REGRAS PROCESSUAIS E OS LIMITES LEGAIS.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS V


	EXCEÇÕES DO ARBITRAMENTO DA FIANÇA
	VEDAÇÕES LEGAIS PARA CONCESSÃO DE FIANÇA EM CASOS ESPECÍFICOS
	SÃO ELES:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA


	CRIMES HEDIONDOS – DEFINIÇÃO E EXEMPLOS
	CARACTERÍSTICAS DOS CRIMES HEDIONDOS
	o que diz a lei?
	o que diz o STF?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA – LEI N. 9.296/96



	LEI DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA –  LEI Nº 9.296/96
	o que você precisa saber!
	como funciona a interceptação?
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 10.826/2003 - ESTATUTO DO DESARMAMENTO


	OBJETO MATERIAL NO ESTATUTO DO DESARMAMENTO
	No Estatuto do Desarmamento, os objetos materiais relacionados aos crimes são basicamente armas de fogo, acessórios de armas e munições.
	Acessórios de Armas de Fogo
	Segundo o Decreto nº 10.030/2019, um acessório é qualquer artefato que altera a configuração normal da arma de fogo.
	Isso pode incluir miras, silenciadores, entre outros dispositivos que modificam o desempenho ou a utilização da arma.
	O Decreto nº 10.030/2019 estabelece duas hipóteses para armas de fogo de uso proibido:
	Quando determinado por tratado ou convenção internacional ao qual o Brasil seja signatário.
	Quando a arma de fogo for dissimulada, isto é, tiver a aparência de um objeto inofensivo.
	O  decreto também define as seguintes munições como de uso proibido:
	Munições classificadas como de uso proibido por tratado ou convenção internacional.
	Munições incendiárias ou químicas.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR


	DECADÊNCIA: PRAZO PARA RECLAMAR  SOBRE DEFEITOS
	Quando começa a contar o prazo?
	OBSTÁCULOS À DECADÊNCIA:
	PRESCRIÇÃO: PRAZO PARA BUSCAR REPARAÇÃO POR DANOS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	CRIMES DO ECA E COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES



	CRIMES DO ECA
	O ART. 4º DO ECA DIZ:

	SOMENTE PARA OFICIAL INVESTIGADOR
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV


	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	BALANÇO PATRIMONIAL
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO
	O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS (PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	DRE E DRA V


	CUSTO DE MERCADORIA VENDIDA
	É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA:
	CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

	COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)


	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1 Prova prática → peso 2 Prova específica da área→ peso 3 Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )



	COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
	O QUE É ISSO?
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROBABILIDADE


	TEOREMA DA PROBABILIDADE TOTAL
	A probabilidade condicional ajuda a entender eventos que dependem de uma informação prévia. Esses conceitos permitem analisar situações complexas com mais precisão.
	A probabilidade condicional descreve a chance de um evento ocorrer sabendo-se que outro já aconteceu. Esse raciocínio ajusta os resultados possíveis, restringindo o espaço amostral. Assim, problemas que envolvem etapas ou informações adicionais tornam-se mais claros.
	A independência entre eventos ocorre quando um resultado não interfere no outro. Nesse caso, a ocorrência de um evento não altera a probabilidade do segundo. Essa característica simplifica cálculos e ajuda a identificar relações reais entre variáveis.
	O Teorema da Probabilidade Total permite calcular a probabilidade de um evento a partir de vários caminhos possíveis. Ele combina probabilidades condicionais com suas respectivas chances iniciais. Com isso, torna-se essencial em cenários com múltiplas causas ou categorias.
	⚠️ELE FORNECE UMA ESTRUTURA UNIFICADA QUE TRADUZ SITUAÇÕES INCERTAS EM PROBABILIDADES CLARAS E COMPARÁVEIS.


	SOMENTE PARA ESCRIVÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	GESTÃO DE DOCUMENTOS VI


	PROTOCOLO
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO IV


	FATORES BIOLÓGICOS
	INSETOS E PRAGAS:
	MOFO E FUNGOS:
	PRÁTICAS ADEQUADAS DE CONSERVAÇÃO:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CLASSIFICAÇÃO DOS ARQUIVOS I


	CLASSIFICAÇÃO QUANTO AOS ESTÁGIOS DE EVOLUÇÃO DOS DOCUMENTOS
	CLASSIFICAÇÃO DOS ESTÁGIOS DE EVOLUÇÃO DOS DOCUMENTOS
	DOCUMENTOS PERMANENTES OU HISTÓRICOS  são mantidos em arquivos permanentes ou históricos, e o acesso é restrito.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)


	MODA
	mas não é essa aqui do lado
	Em um conjunto de dados, a moda é aquele resultado mais recorrente no conjunto, ou seja, com maior frequência absoluta. Já parou para pensar sobre como as lojas planejam os seus estoques de um determinado produto? Ainda que existam várias marcas de um mesmo produto, há aquele tem maior saída. Para analisar isso, é utilizada a moda.
	EXEMPLO 1:
	EXEMPLO 2:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )



	DESVIO PADRÃO
	O QUE É ISSO?
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	PROBABILIDADE



	EVENTOS, ESPAÇO AMOSTRAL, OPERAÇÕES COM EVENTOS
	O QUE PRECISAMOS SABER?
	CONCEITO DE EVENTO E SUAS REPRESENTAÇÕES
	OPERAÇÕES ENTRE EVENTOS

	SOMENTE PARA DELEGADO
	✅ Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	TIPOS SOCIETÁRIOS



	SOCIEDADE LIMITADA (LTDA.)
	📖 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V


	LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR I
	O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei.
	Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do direito tributário.  De acordo com esse princípio:
	EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES
	Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância.
	No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:
	Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.
	Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida Provisória para essa finalidade.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA II


	RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES II
	EXEMPLO:
	EXEMPLO:
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	SOCIOLOGIA CRIMINAL


	TEORIAS DO CONSENSO II
	EXEMPLO PRÁTICO: ROUBO PARA ADQUIRIR BENS MATERIAIS INACESSÍVEIS POR MEIOS LEGÍTIMOS.
	APLICAÇÃO DAS TEORIAS NA ATUALIDADE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	SOCIOLOGIA CRIMINAL


	TEORIAS DO CONFLITO I
	Principais Ideias:
	Labelling Approach (Teoria do Etiquetamento)
	Propostas:
	FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL INFORMAL.
	REDUÇÃO DA POBREZA E DO DESEMPREGO.
	INVESTIMENTO EM INFRAESTRUTURA SOCIAL (ESCOLAS, DELEGACIAS, HOSPITAIS).
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DOMICÍLIO II


	DOMICÍLIO  II
	Domicílio Voluntário: É aquele escolhido pela pessoa natural como sua residência, conforme o artigo 74 do Código Civil.
	Domicílio Necessário: Também conhecido como domicílio legal ou compulsório, é estabelecido por lei em razão de determinadas circunstâncias da pessoa. Alguns exemplos são:
	Domicílio Aparente: Estabelecido pelo artigo 73 do Código Civil, é atribuído à pessoa que não possui residência habitual.
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA PROVA I


	PROVA DO FATO JURÍDICO
	O artigo 212 do Código Civil estabelece os meios pelos quais um fato jurídico pode ser provado, a menos que haja uma forma especial exigida para o negócio em questão.
	Esses meios incluem:
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	DA COMPETÊNCIA INTERNA I


	COMPETÊNCIA I
	INSOLVÊNCIA CIVIL;
	ACIDENTE DE TRABALHO;
	A competência do juiz é determinada no momento em que a petição inicial é registrada ou distribuída. Alterações posteriores no estado de fato ou de direito não influenciam essa competência, a menos que resultem na supressão do órgão judiciário ou modifiquem a competência absoluta.
	Se a União ou suas entidades intervenham em um processo tramitando em outro juízo, os autos devem ser remetidos ao juízo federal competente, com exceções para:

	AÇÕES DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL;
	FALÊNCIA;
	E AÇÕES SUJEITAS À JUSTIÇA ELEITORAL E TRABALHISTA.
	Se não for admitida a cumulação de pedidos por falta de competência, o juiz não examinará o mérito dos pedidos em que haja interesse da União ou suas entidades.
	O juízo federal devolverá os autos ao juízo estadual sem suscitar conflito se a entidade federal que motivou a remessa for excluída do processo.

	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	TUTELA PROVISÓRIA


	TUTELA PROVISÓRIA
	A tutela, no contexto do Direito Processual Civil brasileiro, refere-se a uma medida judicial destinada a assegurar temporariamente direitos ou situações jurídicas que precisam de proteção imediata, antes da decisão final do processo.
	A tutela provisória pode ser concedida com base na urgência (necessidade imediata de proteção) ou na evidência (claridade e certeza do direito).
	A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental.
	Tutela de urgência: Pode ser de caráter cautelar (para prevenir um dano): Ex: bloquear bens de um devedor para garantir o pagamento de uma dívida futura.
	Ou antecipada (para adiantar os efeitos do que se pretende com o processo): Ex: conceder um remédio caro a um paciente que precisa do tratamento imediato.
	Caráter antecedente: É requerida antes do processo principal.
	Caráter incidental: É requerida durante o andamento do processo principal.
	PROCEDIMENTO
	A tutela provisória deve ser solicitada ao juiz que está cuidando do caso principal. Se for antecedente, deve ser solicitada ao juiz competente para julgar o pedido principal.
	Nos casos em que a ação é de competência originária de um tribunal (quando o processo começa no tribunal) ou nos recursos, a tutela provisória deve ser solicitada ao órgão competente para julgar o mérito da questão.
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI Nº 9.985/00 - SNUC



	SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (SNUC)
	📋 PLANO DE MANEJO DAS UCS
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	LEI N.º 12.305/2010


	POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	As Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios devem ser compatíveis com as diretrizes da PNRS, garantindo uma abordagem integrada e harmoniosa na gestão dos resíduos em todo o território nacional.
	A responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos também recai sobre o gerador, que deve adotar práticas adequadas conforme estabelecido na lei.
	São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:
	Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, do Suasa


	chegamos ao fim

